
Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20210311 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N°  8/2020-065PMP 

Aos dez dia(s) do mês de Junho de dois mil e vinte e um, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO, com sede na Rua N, Número 09, Quadra 184, Lote 
29, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 22.980.999/0001-15, representado pelo Sr. DENIS GABRIEL 
MAGALHÃES ASSUNÇÃO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO, e de outro lado a firma BOMBONS E DESCARTÁVEIS EIRELI, inscrita 
no CNPJ sob o n° 01.580.769/0001-99, estabelecida no BECO DA PIEDADE, N° 32, PRAÇA 
MAGALHÃES, REDUTO, Belém-PA, CEP 66053-220 doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a). JORGE LUIZ ANTONIO VELOZO, portador(a) 
do CPF n° 082.323.852-00 que na forma da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 
n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019, do Decreto Municipal n° 520, de 28 de Abril de 2020 e 
alterações posteriores, do Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2.000, do Decreto Federal n° 
7.892, de 23 de Janeiro de 2013, do Decreto Municipal 071/2014, do Decreto Federal n° 8.538/2015, 
da Lei Complementar Municipal n° 009/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 
8.666, de 21 de Junho de 1993, com as respectivas alterações posteriores e demais legislações em 
vigor, fará realizar licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, do Tipo Menor Preço, conforme 
condição que trata do objeto, mediante as condições estabelecidas no edital e seus anexos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - A presente Ata versa sobre: Registro de preços para contratação de empresa especializada no 
fornecimento de produtos de higiene, saneantes domissanitários e colchoaria para atender as famílias 
que se encontrarem vulneráveis em período de anormalidade atingidas pelas enchentes do Rio 
Parauapebas e seus afluentes no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua 
assinatura. 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando 
julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, 
sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade 
de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, 
na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente 
cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

1- Os produtos de higiene, saneantes domissanitários e colchoaria deverão ser entregues a partir do 
recebimento da ordem de compra e encaminhamento do mesmo. A Contratada terá e um prazo de 
entrega de até 30 (trinta) dias no máximo, a contar do recebimento da ordem de compra devidamente 
assinada. 
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1.1 - Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, em 
situa ções não emergenciais, deverá encaminhar a SEMSI dentro do prazo vigente previsto no item 
anterior, a solicitação de prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão constar: motivo do não 
cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para entrega. 

1.2 - Caberá a SEMSI a avaliação, aceitação ou não do motivo justificado pela empresa, ficando a 
mesma sujeita as penalidades previstas no edital. 

1.3 - O licitante contemplado pelo processo licitatório deverá entregar os materiais acima em local a 
ser definido pela Secretaria Municipal de Segurança Institucional e Defesa do Cidadão do Município 
de Parauapebas - Estado do Pará. 

1.4 - O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela Contratada, 
dos seguintes requisitos cumulativos: 

a) Solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de entrega dos bens. 

b) Comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato 
do príncipe), ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa e 
efeito sobre a necessidade do atraso. 

1.5 - Ocorrendo recusa ou atraso na entrega total ou parcial do bem, o responsável pela fiscalização do 
contrato se obriga, a produzir parecer técnico e o encaminhará ao ordenador de despesas para 
instauração de procedimento administrativo, instrução dos autos para fins de penalização da contratada 
e inserção no "Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Municipal". 

CLÁUSULA TERCEIRA - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

1 - Em conformidade com o artigo 73, inciso 1 da Lei n°. 8.666/93, o objeto da presente licitação será 
recebido: 

1.1 - Provisoriamente - para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a 
especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor no verso da 
fatura/nota fiscal ou Termo de Recebimento Provisório, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme art. 
73, 1, "a" da Lei 8.666/1993. 

1.2 - Definitivamente - será efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota e, quando for o 
caso, mediante Termo de Recebimento, após a verificação da conformidade/adequação e consequente 
aceitação pelo fiscal do contrato (ou comissão). 

2 - Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no 
recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as 
condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a 
situação, nos termos do Art. 69 da Lei 8666/93. 

3 - O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no 
prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. Nesse caso, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que 
seja sanada a situação. 
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4 - Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos 
jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual. 

5 - Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo 
estipulado, será recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e em definitivo, após 
constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados. 

6 - A tratativa inicial entre a Prefeitura Municipal de Parauapebas e o contratado se dará por meio do 
fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, comunicará, formalmente, ordenador de despesas para as 
providências legais. 

7 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em face 
da eventual existência de vícios redibitórios. 

8 - Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois de 
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão 
unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem 
como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de 
processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

1 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de assinatura, 
com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
previstas no art. 57, § lO da lei 8.666/93 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

- A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 
1 0(dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação. 

2 - O pagamento será realizado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da 
nota fiscal/fatura. 

3 - O pagamento será creditado em favor do fornecedor, através de ordem bancária à conta indicada na 
proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco e da agência, localidade e número da 
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

4 - Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (fisico-financeiro) 
determinado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA 

DO CIDADÃO, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada parcela da obrigação, e em 
consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária. 

5 - A(0) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO 
CIDADÃO reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos 
não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 

6 - A(0) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO 
CIDADÃO poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela licitante vencedora, nos termos do Pregão. 
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7 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 
por atraso de pagamento. 

8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM = 1 x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 
I=(TX)/365 => 	I=(6/100)/365 	=> 1=0,0001644 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 

9 - O pagamento de cada parcela será realizado a partir da data final do período de adimplemento da 
obrigação (não superior a 30 dias), na proporção dos fornecimentos efetivamente prestados no período 
respectivo, segundo as Ordens de Compra expedidas pelo CONTRATANTE e de conformidade com 
as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a 
condições da proposta adjudicada e da ordem de compra emitida. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS PENALIDADES 

- Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante do Pregão, ou pelo descumprimento dos 
prazos e demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO, poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

- advertência; 

- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
contrato; 

- multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por 
motivo não aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO deixar de atender totalmente ou parcialmente à Ordem de Compra; 

- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens acima desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO. 

2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que: 

- ensejar o retardamento dos fornecimentos desta Ata; 

- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de modo inidôneo; 

- fizer declaração falsa; 

- cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato; 

- não celebrar o contrato; 

- deixar de entregar documentação exigida no certame; 

- apresentar documentação falsa. 

3 - Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

4 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO em 
relação a um dos eventos arrolados nas condições 82.1 e 82.2 do edital, a licitante vencedora ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 

5 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos fornecimento, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

Parágrafo Primeiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

Parágrafo Segundo: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quarto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
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Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
Órgão Gerenciador poderá: 

1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do 
fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1 - O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

A pedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 
força maior; 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
Por iniciativa do município de PARAUAPEBAS, quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 

- quando não restarem fornecedores registrados; 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na 
Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de 
registro. 
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CLÁUSULA NONA - DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DAS ORDENS DE COMPRA 

- Os fornecimentos objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
contratante. 

2 - A execução dos fornecimentos será feita de acordo com a ordem de compra da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO; 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de compra, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, 
será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS 

1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, de acordo com § 10 do art. 11 do 
Decreto Municipal n°071/2014. 

Parágrafo Primeiro: Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

2 - Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 
Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de 
Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis, nos termos aqui 
considerados pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 
Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

1. Caberá à CONTRATADA: 

1.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 
como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 

O vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

1.1 - Responsabilizar-se por eventuais despesas quanto: transporte, substituição, troca ou reposição 
dos itens que porventura forem entregues com defeito, danificados, ressecados, ou não compatíveis 
com o tempo de vida útil ou por estarem em desacordo com o Termo de referência e especificações 
técnicas. 

1.2 - Responder por todo e qualquer dano que causar à Prefeitura ou a terceiros, ainda que culposo 
praticado por seus prepostos, empregado ou mandatário. 
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1.3 - Comunicar à Administração por escrito, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam 
de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à entrega dos itens, total ou parcialmente, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência ao término do prazo de entrega sob pena 
de ter o contrato rescindido. 

1.4 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, conforme 
disposto no § 1° e 2° do artigo 65 da Lei 8.666/93 e alterações. 

1.5 - Manter, durante toda a execução deste processo licitatório, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 
8.666/93. 

1.6 - Assumir integral responsabilidade por extravios ou danos sofridos no transporte, qualquer que 
seja a causa. 

1.7 - As despesas com o transporte, impostos e seguros, e análises correrão por conta da empresa 
contratada. 

1.8 - Substituir os itens que apresentarem defeito de fabricação, de acordo com o estabelecido no 
Código de Defesa do Consumidor, ou ainda, quando acondicionado de forma indevida, ficar 
imprestável para o uso. 

1.9 - Substituir às suas expensas, em no máximo 15 (quinze) dias corridos, a contar da recusa de 
recebimento ou da devolução, os itens que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da sua aplicação, defeito de fabricação, ou defeito ocasionado durante o transporte. 

1.10 - Entregar os itens acondicionados em caixas e embalagens adequadas a fim de evitar avarias e 
deterioração durante o transporte. 

.1 1 - Garantir a integridade dos itens durante o transporte. 

1.12 - Entregar os itens intactos, sem amassados, danificados ou qualquer outro defeito que possa 
comprometer a qualidade dos mesmos. 

1.13 - Realizar o fornecimento decorrente desta contratação na forma e condições determinadas no 
Termo de Referência. 

1.14 - Receber os valores que lhe forem devidos pelo fornecimento dos itens, na forma disposta no 
Termo de Referência. 

1.15 - Responsabilizar-se: pelo transporte dos itens de seu estabelecimento até o local determinado, 
bem como pelo seu descarregamento, e também pelo ônus decorrente de despesas com transporte, 
extravios e danos acidentais no trajeto. 

1 .16 - A apresentação dos itens deve assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e 
em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, prazos 
de validade e origem, entre outros dados. 

1.17 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1 - Caberá à Contratante: 

1.1 - Receber, conferir e avaliar os itens no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
e seus anexos. 

1.2 - Interromper a entrega desde que esteja em desacordo com as especificações e demais 
exigências previstas no Termo de Referência e seus anexos. 

1.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do produto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo. 

1.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

1.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado. 

1.6 - Aplicar à contratada, quando for o caso, as penalidades cabíveis e em conformidade com a 
disciplina da Lei n° 10.520/2002, de seus decretos regulamentares e da 	Lei n° 8.666/1993 e 
alterações respectivas. 

1.7 - Rescindir a respectiva contratação, na forma e nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80, da Lei 
n° 8.666/93 e no contrato. 

1.8 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1 - À licitante vencedora caberá, ainda: 

1.1 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de PARAUAPEBAS; 

1.2 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados quando do fornecimento dos produtos ou em conexão com ele, ainda que acontecido 
em dependência da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO. 

1.3 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento dos produtos, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
deste Pregão. 

1.5 -A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos estabelecidos na Condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEBAS nem 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 ____ 

poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de PARAUAPEBAS. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

- Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

- é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município 
de PARAUAPEBAS durante a vigência do Contrato; 

- é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver 
prévia autorização da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1 - Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 8/2020-065PMP e a 
proposta da empresa classificada em 10  lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das 
disposições constantes das Leis n.° 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na Imprensa Oficial, 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante no prazo de 20 (vinte) 
dias consecutivos contados após assinatura da mesma. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de PARAUAPEBAS, 
com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor 
e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

PARAUAPEBAS/PA, dez dia(s) do-iiíde J~ de dois mil e vinte e um 

PREFTURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNICII(L DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO 

22.980.999/0001-15 
CONTRATANTE 

BOM BONS E DESCARTAVEIS Assinado de forma digital por BOM BONS E 
DESCARTAVEIS EIRELI:01 580769000199 

EIRELI:01 580769000199 	Dados: 2021.06.1012:48:28-0300' 

BOM BONS E DESCARTÁVEIS EIRELI 
C.N.P.J. n°01.580.769/0001-99 

CONTRATADO 

steniu 

1. 	 2. 	 co 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

ENCARTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°20210311 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2020-065PMP 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO e a (s) signatária (s) 
cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 8/2020-065PMP. 

Empresa: BOM BONS E DESCARTÁVEIS EIRELI; C.N.P.J. no 01.580.769/0001-99, estabelecida à BECO DA PIEDADE, N 
32, PRAÇA MAGALRÃES,REDUTO, Belém PA, (91) 3212-1231, representada neste ato pelo Sr(a). JORGE LUIZ ANTONIO 
VELOZO, C.P.F. no 082.323.852-00, R.G. no 3282228 SSP PA. 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES 	 UNIDADE 	QUANTIDADE 	VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
00001 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Sabonete em 	UNIDADE 514.00 	2,100 1.079,40 

barra (90 g) 	- 01 unid. 	- Marca.: LUX 
ITEM EXCLUSIVO PARA/ ME/EPP/MEI/COOP: Sabonete em barra 
(90 g) 	- 01 unid. 

00004 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Papel higiên 	UNIDADE 514.00 	3,600 1.850,40 
ico com 4 rolos de 30 metros c - Marca.: DANY 
ITEM EXCLUSIVO PARA, 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Papel higiênico 
com 4 rolos de 30 metros cada - 01 pacote 

00012 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Sacos para 1 	UNIDADE 514.00 	14,800 7.607,20 
ixo lOOLt, pct contendo 25 uni - Marca.: KTA 
ITEM EXCLUSIVO PARA!ME/EPP/MEI/COOP: 	Sacos para lixo 
lOOLt, pct contendo 25 unidades 

00016 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Pomada para 	UNIDADE 250.00 	14,800 3.700,00 
assadura 60 g (01 unid) - Marca.: MINANCORA 
ITEM EXCLUSIVO PARA! 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Pomada 	para 
assadura 60 g (01 unid) 

VALOR TOTAL R$ 14.237,00 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 \ —1- 
!AUA 	 N.Rubrica /d 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20210312 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N°  8/2020-065PMP 

Aos dez dia(s) do mês de Junho de dois mil e vinte e um, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO, com sede na Rua N, Número 09, Quadra 184, 
Lote 29, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 22.980.999/0001-15, representado pelo Sr. DENIS 
GABRIEL MAGALHÃES ASSUNÇÃO, SECRETARIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO, e de outro lado a firma 5 C DA CUNHA LEMES & 
CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 01.826.299/0001-09, estabelecida Rua dos Esportes n° 173 
Qda.02 Lote 03, Vila Floresta, Inhumas-GO, CEP 75400-000 doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a). HEBERT VERISSIMO DA CUNHA LEMES, 
portador(a) do CPF n° 980.413.631-72, que na forma da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019, do Decreto Municipal n° 520, de 28 de Abril 
de 2020 e alterações posteriores, do Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2.000, do Decreto 
Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, do Decreto Municipal 071/2014, do Decreto Federal n° 
8.538/2015,, da Lei Complementar Municipal n° 009/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas 
da Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, com as respectivas alterações posteriores e demais 
legislações em vigor, fará realizar licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, do Tipo Menor 
Preço, conforme condição que trata do objeto, mediante as condições estabelecidas no edital e seus 
anexos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - A presente Ata versa sobre: Registro de preços para contratação de empresa especializada no 
fornecimento de produtos de higiene, saneantes domissanitários e colchoaria para atender as famílias 
que se encontrarem vulneráveis em período de anormalidade atingidas pelas enchentes do Rio 
Parauapebas e seus afluentes no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

1.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua 
assinatura. 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando 
julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, 
sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade 
de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, 
na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente 
cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

1- Os produtos de higiene, saneantes domissanitários e colchoaria deverão ser entregues a partir do 
recebimento da ordem de compra e encaminhamento do mesmo. A Contratada terá e um prazo de 
entrega de até 30 (trinta) dias no máximo, a contar do recebimento da ordem de compra devidamente 
assinada. 
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1.1 - Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, em 
situa ções não emergenciais, deverá encaminhar a SEMSI dentro do prazo vigente previsto no item 
anterior, a solicitação de prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão constar: motivo do não 
cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para entrega. 

1.2 - Caberá a SEMSI a avaliação, aceitação ou não do motivo justificado pela empresa, ficando a 
mesma sujeita as penalidades previstas no edital. 

1.3 - O licitante contemplado pelo processo licitatório deverá entregar os materiais acima em local a 
ser definido pela Secretaria Municipal de Segurança Institucional e Defesa do Cidadão do Município 
de Parauapebas - Estado do Pará. 

1.4 - O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela Contratada, 
dos seguintes requisitos cumulativos: 

a) Solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de entrega dos bens. 

b) Comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato 
do príncipe), ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa e 
efeito sobre a necessidade do atraso. 

1.5 - Ocorrendo recusa ou atraso na entrega total ou parcial do bem, o responsável pela fiscalização do 
contrato se obriga, a produzir parecer técnico e o encaminhará ao ordenador de despesas para 
instauração de procedimento administrativo, instrução dos autos para fins de penalização da contratada 
e inserção no "Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Municipal". 

CLÁUSULA TERCEIRA - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

1 - Em conformidade com o artigo 73, inciso 1 da Lei n°. 8.666/93, o objeto da presente licitação será 
recebido: 

1.1 - Provisoriamente - para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a 
especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor no verso da 
fatura/nota fiscal ou Termo de Recebimento Provisório, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme art. 
735  15  "a" da Lei 8.666/1993. 

1.2 - Definitivamente - será efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota e, quando for o 
caso, mediante Termo de Recebimento, após a verificação da conformidade/adequação e consequente 
aceitação pelo fiscal do contrato (ou comissão). 

2 - Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no 
recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as 
condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a 
situação, nos termos do Art. 69 da Lei 8666/93. 

3 - O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no 
prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. Nesse caso, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que 
seja sanada a situação. 
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4 - Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos 
jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual. 

5 - Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo 
estipulado, será recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e em definitivo, após 
constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados. 

6 - A tratativa inicial entre a Prefeitura Municipal de Parauapebas e o contratado se dará por meio do 
fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, comunicará, formalmente, ordenador de despesas para as 
providências legais. 

7 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em face 
da eventual existência de vícios redibitórios. 

8 - Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois de 
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão 
unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem 
como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de 
processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

- O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de assinatura, 
com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
previstas no art. 57, § 10  da lei 8.666/93 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

- A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 
10(dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação. 

2 - O pagamento será realizado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da 
nota fiscal/fatura. 

3 - O pagamento será creditado em favor do fornecedor, através de ordem bancária à conta indicada na 
proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco e da agência, localidade e número da 

conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

4 - Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (físico-financeiro) 
determinado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA 
DO CIDADÃO, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada parcela da obrigação, e em 
consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária. 

5 - A(0) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO 
CIDADÃO reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos 
não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações 

apresentadas e aceitas. 
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6 - A (0) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO 

CIDADÃO poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 

devidas pela licitante vencedora, nos termos do Pregão. 

7 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 

por atraso de pagamento. 

8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM=IxN xVP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
= índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 

I=(TX)/365 => 	I=(6/I00)/365 	=> 1=0,0001644 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 

posteriormente. 

9 - O pagamento de cada parcela será realizado a partir da data final do período de adimplemento da 
obrigação (não superior a 30 dias), na proporção dos fornecimentos efetivamente prestados no período 
respectivo, segundo as Ordens de Compra expedidas pelo CONTRATANTE e de conformidade com 
as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a 
condições da proposta adjudicada e da ordem de compra emitida. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS PENALIDADES 

1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante do Pregão, ou pelo descumprimento dos 
prazos e demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO, poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

- advertência; 

- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
contrato; 

- multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por 
motivo não aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO deixar de atender totalmente ou parcialmente à Ordem de Compra; 

- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens acima desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO. 
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2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que: 

- ensejar o retardamento dos fornecimentos desta Ata; 

- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de modo inidôneo; 

- fizer declaração falsa; 

- cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato; 

- não celebrar o contrato; 

- deixar de entregar documentação exigida no certame; 

- apresentar documentação falsa. 

3 - Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

4 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO em 
relação a um dos eventos arrolados nas condições 82.1 e 82.2 do edital, a licitante vencedora ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 

5 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

- Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos fornecimento, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

Parágrafo Primeiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

Parágrafo Segundo: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
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Parágrafo Quarto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão Gerenciador poderá: 

1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do 
fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1 - O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

A pedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 
força maior; 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
Por iniciativa do município de PARAUAPEBAS, quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 

- quando não restarem fornecedores registrados; 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na 
Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de 
registro. 
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CLÁUSULA NONA - DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DAS ORDENS DE COMPRA 

- Os fornecimentos objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
contratante. 

2 - A execução dos fornecimentos será feita de acordo com a ordem de compra da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO; 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de compra, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, 
será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS 

1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, de acordo com § 1° do art. 11 do 
Decreto Municipal n° 071/2014. 

Parágrafo Primeiro: Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

2 - Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 
Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de 
Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis, nos termos aqui 
considerados pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 
Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

1. Caberá à CONTRATADA: 

1.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 
como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
f) vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

1.1 - Responsabilizar-se por eventuais despesas quanto: transporte, substituição, troca ou reposição 
dos itens que porventura forem entregues com defeito, danificados, ressecados, ou não compatíveis 
com o tempo de vida útil ou por estarem em desacordo com o Termo de referência e especificações 
técnicas. 

1.2 - Responder por todo e qualquer dano que causar à Prefeitura ou a terceiros, ainda que culposo 
praticado por seus prepostos, empregado ou mandatário. 
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1.3 - Comunicar à Administração por escrito, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam 
de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à entrega dos itens, total ou parcialmente, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência ao término do prazo de entrega sob pena 
de ter o contrato rescindido. 

1.4 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, conforme 
disposto no § 1° e 2° do artigo 65 da Lei 8.666/93 e alterações. 

1.5 - Manter, durante toda a execução deste processo licitatório, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 
8.666/93. 

1.6 - Assumir integral responsabilidade por extravios ou danos sofridos no transporte, qualquer que 
seja a causa. 

1.7 - As despesas com o transporte, impostos e seguros, e análises correrão por conta da empresa 
contratada. 

1.8 - Substituir os itens que apresentarem defeito de fabricação, de acordo com o estabelecido no 
Código de Defesa do Consumidor, ou ainda, quando acondicionado de forma indevida, ficar 
imprestável para o uso. 

1.9 - Substituir às suas expensas, em no máximo 15 (quinze) dias corridos, a contar da recusa de 
recebimento ou da devolução, os itens que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da sua aplicação, defeito de fabricação, ou defeito ocasionado durante o transporte. 

1.10 - Entregar os itens acondicionados em caixas e embalagens adequadas a fim de evitar avarias e 
deterioração durante o transporte. 

Garantir a integridade dos itens durante o transporte. 

1.12 - Entregar os itens intactos, sem amassados, danificados ou qualquer outro defeito que possa 
comprometer a qualidade dos mesmos. 

1.13 - Realizar o fornecimento decorrente desta contratação na forma e condições determinadas no 
Termo de Referência. 

1.14 - Receber os valores que lhe forem devidos pelo fornecimento dos itens, na forma disposta no 
Termo de Referência. 

1 .15 - Responsabilizar-se: pelo transporte dos itens de seu estabelecimento até o local determinado, 
bem como pelo seu descarregamento, e também pelo ônus decorrente de despesas com transporte, 
extravios e danos acidentais no trajeto. 

1 .16 - A apresentação dos itens deve assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e 
em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, prazos 
de validade e origem, entre outros dados. 

1.17 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS E OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 

1 - Caberá à Contratante: 

1 .1 - Receber, conferir e avaliar os itens no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
e seus anexos. 

1.2 - Interromper a entrega desde que esteja em desacordo com as especificações e demais 
exigências previstas no Termo de Referência e seus anexos. 

1.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do produto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo. 

1.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

1.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado. 

1.6 - Aplicar à contratada, quando for o caso, as penalidades cabíveis e em conformidade com a 
disciplina da Lei n° 10.520/2002, de seus decretos regulamentares e da 	Lei n° 8.666/1993 e 
alterações respectivas. 

1.7 - Rescindir a respectiva contratação, na forma e nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80, da Lei 
n° 8.666/93 e no contrato. 

1.8 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem corno por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1 - À licitante vencedora caberá, ainda: 

1 1 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de PARAUAPEBAS; 

1.2 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados quando do fornecimento dos produtos ou em conexão com ele, ainda que acontecido 
em dependência da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO. 

1.3 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento dos produtos, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
deste Pregão. 

1.5 -A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos estabelecidos na Condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEBAS nem 
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poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de PARAUAPEBAS. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1 - Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

- é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município 
de PARAUAPEBAS durante a vigência do Contrato; 

- é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver 
prévia autorização da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1 - Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 8/2020-065PMP e a 
proposta da empresa classificada em 1° lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das 
disposições constantes das Leis n.° 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na Imprensa Oficial, 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante no prazo de 20 (vinte) 
dias consecutivos contados após assinatura da mesma. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de PARAUAPEBAS, 
com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor 
e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

PARAUAPEBAS/PA, dez dia(s) do mês de Junho de dois mil e vinte e um 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO 

22.980.999/0001-15 
CONTRATANTE 

5 C DA CUNHA LEMES & CIA LTDA 
C.N.P.J. n'01.580.769/0001-99 

CONTRATADO 

Testem unlias: 

2. 
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ENCARTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20210312 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2020-065PMP 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO e a (s) signatária (s) 
cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 8/2020-065PMP. 

Empresa: 5 C DA CUNHA LEMES & CIA LTDA; C.N.P.J. no  01.826.299/0001-09, estabelecida à Rua dos Esportes n 173 
Qda.02 Lote 03, Vila Floresta, Inhumas GO, representada neste ato pelo Sr(a). HEBERT VERISSIMO DA CUNHA 
LEMES, C.P.F. no  980.413.631-72. 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES 	 UNIDADE 	QUANTIDADE 	VALOR UNITÁRIO 	VALOR TOTAL 
00023 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Jogo de cama JOGO 	300.00 	 85,990 	25.797,00 

solteiro - duas peças: 01 (um - Marca.: SANTANA E 
ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Jogo de cama 
solteiro - duas peças: 01 (um) virol 2,40 x 1,50 cm e 
01 (uma) fronha 40 x 60 cm - 01 unidade 

00025 ITEM EXCLUSIVO PARA/ ME/EPP/MEI/COOP: Jogo de cama JOGO 	200.00 	119,990 	23.998,00 
casal três peças: 01 (um) vir - Marca.: SANTANA E 
ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Jogo de cama 
casal três peças: 01 (um) virol 2,40 x 1,80 cm e 02 
(duas) fronhas 40 x 60 cm - 01 unidade 

VALOR TOTAL R$ 	49.795,00 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20210313 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2020-065PMP 

Aos dez dia(s) do mês de Junho de dois mil e vinte e um, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO, com sede na Rua N, Número 09, Quadra 184, Lote 
29, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 22.980.999/0001-15, representado pelo Sr. DENIS GABRIEL 
MAGALHÃES ASSUNÇÃO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO, e de outro lado a firma COMERCIAL JR EIRELI, inscrita no CNPJ sob o 
n° 10.459.614/0001-90, estabelecida AV. Duque de Caxias n° 1203 Letra B, Marco, Belém-PA, CEP 
66093-029 doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a). 
JOSÉ DE RIBAMAR ALVES COSTA, portador(a) do CPF n° 104.035.073-91 que na forma da Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019, do Decreto 
Municipal n° 520, de 28 de Abril de 2020 e alterações posteriores, do Decreto Federal n° 3.555, de 08 
de Agosto de 2.000, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, do Decreto Municipal 
071/2014, do Decreto Federal n° 8.538/2015, da Lei Complementar Municipal n° 009/2016, 
utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, com as respectivas 
alterações posteriores e demais legislações em vigor, fará realizar licitação na Modalidade Pregão 
Eletrônico, do Tipo Menor Preço, conforme condição que trata do objeto, mediante as condições 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1 - A presente Ata versa sobre: Registro de preços para contratação de empresa especializada no 
fornecimento de produtos de higiene, saneantes domissanitários e colchoaria para atender as famílias 
que se encontrarem vulneráveis em período de anormalidade atingidas pelas enchentes do Rio 
Parauapebas e seus afluentes no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

1.1 — A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua 
assinatura. 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando 
julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, 
sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade 
de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, 
na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente 
cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

1- Os produtos de higiene, saneantes domissanitários e colchoaria deverão ser entregues a partir do 
recebimento da ordem de compra e encaminhamento do mesmo. A Contratada terá e um prazo de 
entrega de até 30 (trinta) dias no máximo, a contar do recebimento da ordem de compra devidamente 
assinada. 
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1.1 - Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, em 
situa ções não emergenciais, deverá encaminhar a SEMSI dentro do prazo vigente previsto no item 
anterior, a solicitação de prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão constar: motivo do não 
cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para entrega. 

1.2 - Caberá a SEMSI a avaliação, aceitação ou não do motivo justificado pela empresa, ficando a 
mesma sujeita as penalidades previstas no edital. 

1.3 — O licitante contemplado pelo processo licitatório deverá entregar os materiais acima em local a 
ser definido pela Secretaria Municipal de Segurança Institucional e Defesa do Cidadão do Município 
de Parauapebas - Estado do Pará. 

1.4 — O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela Contratada, 
dos seguintes requisitos cumulativos: 

a) Solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de entrega dos bens. 

b) Comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato 
do príncipe), ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa e 
efeito sobre a necessidade do atraso. 

1.5 - Ocorrendo recusa ou atraso na entrega total ou parcial do bem, o responsável pela fiscalização do 
contrato se obriga, a produzir parecer técnico e o encaminhará ao ordenador de despesas para 
instauração de procedimento administrativo, instrução dos autos para fins de penalização da contratada 
e inserção no "Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Municipal". 

CLÁUSULA TERCEIRA — CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

1 - Em conformidade com o artigo 73, inciso 1 da Lei n°. 8.666/93, o objeto da presente licitação será 
recebido: 

1.1 - Provisoriamente - para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a 
especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor no verso da 
fatura/nota fiscal ou Termo de Recebimento Provisório, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme art. 
73, 1, "a" da Lei 8.666/1993. 

1.2 — Definitivamente - será efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota e, quando for o 
caso, mediante Termo de Recebimento, após a verificação da conformidade/adequação e consequente 
aceitação pelo fiscal do contrato (ou comissão). 

2 - Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no 
recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as 
condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a 
situação, nos termos do Art. 69 da Lei 8666/93. 

3 — O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no 
prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. Nesse caso, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que 
seja sanada a situação. 
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4 - Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos 
jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual. 

5 - Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo 
estipulado, será recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e em definitivo, após 
constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados. 

6 - A tratativa inicial entre a Prefeitura Municipal de Parauapebas e o contratado se dará por meio do 
fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, comunicará, formalmente, ordenador de despesas para as 
providências legais. 

7 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em face 
da eventual existência de vícios redibitórios. 

8 - Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois de 
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão 
unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem 
como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de 
processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

1 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de assinatura, 
com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
previstas no art. 57, § 10  da lei 8.666/93 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

1 - A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 
10(dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação. 

2 - O pagamento será realizado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da 
nota fiscal/fatura. 

3 - O pagamento será creditado em favor do fornecedor, através de ordem bancária à conta indicada na 
proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco e da agência, localidade e número da 
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

4 - Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (físico-financeiro) 
determinado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA 
DO CIDADÃO, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada parcela da obrigação, e em 
consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária. 

5 - A(0) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO 
CIDADÃO reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos 
não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 

6 - A(0) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO 
CIDADÃO poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela licitante vencedora, nos termos do Pregão. 
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7 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 

por atraso de pagamento. 

8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM = 1 x  xVP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

= índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 
I=(TX)/365 => 	I=(6/100)/365 	=> 1=0,000644 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 

posteriormente. 

9 - O pagamento de cada parcela será realizado a partir da data final do período de adimplemento da 
obrigação (não superior a 30 dias), na proporção dos fornecimentos efetivamente prestados no período 
respectivo, segundo as Ordens de Compra expedidas pelo CONTRATANTE e de conformidade com 
as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a 
condições da proposta adjudicada e da ordem de compra emitida. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS PENALIDADES 

1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante do Pregão, ou pelo descumprimento dos 
prazos e demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO, poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

- advertência; 

- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
contrato; 

- multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por 
motivo não aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO deixar de atender totalmente ou parcialmente à Ordem de Compra; 

- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens acima desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO. 

2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
!R ALVES COSTA PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-0 	

EIREU:10459614 tnl 	
000190 25  '21.00.0217.3&54.03W 



À~ C) DE 

Estado doPará 	 f. 
S. o GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  

N.Rubricaca 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que: 

- ensejar o retardamento dos fornecimentos desta Ata; 

- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de modo inidôneo; 

- fizer declaração falsa; 

- cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato; 

- não celebrar o contrato; 

- deixar de entregar documentação exigida no certame; 

- apresentar documentação falsa. 

3 - Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

4 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO em 
relação a um dos eventos arrolados nas condições 82.1 e 82.2 do edital, a licitante vencedora ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 

5 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos fornecimento, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

Parágrafo Primeiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

Parágrafo Segundo: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quarto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
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Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão Gerenciador poderá: 

1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do 
fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

- O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

A pedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 
força maior; 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
Por iniciativa do município de PARAUAPEBAS , quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no 
mercado; 

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 

- quando não restarem fornecedores registrados; 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na 
Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de 
registro. 
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CLÁUSULA NONA - DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DAS ORDENS DE COMPRA 

1 - Os fornecimentos objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
contratante. 

2 - A execução dos fornecimentos será feita de acordo com a ordem de compra da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO; 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de compra, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, 
será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS 

1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, de acordo com § 1 0  do art. 11 do 
Decreto Municipal n° 071/2014. 

Parágrafo Primeiro: Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

2 - Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 
Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de 
Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis, nos termos aqui 
considerados pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 
Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

1. Caberá à CONTRATADA: 

1.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 
como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
O vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

1.1 - Responsabilizar-se por eventuais despesas quanto: transporte, substituição, troca ou reposição 
dos itens que porventura forem entregues com defeito, danificados, ressecados, ou não compatíveis 
com o tempo de vida útil ou por estarem em desacordo com o Termo de referência e especificações 
técnicas. 

1.2 - Responder por todo e qualquer dano que causar à Prefeitura ou a terceiros, ainda que culposo 
praticado por seus prepostos, empregado ou mandatário. 
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1.3 -'Comunicar à Administração por escrito, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam 
de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à entrega dos itens, total ou parcialmente, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência ao término do prazo de entrega sob pena 
de ter o contrato rescindido. 

1.4 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, conforme 
disposto no § 1° e 2° do artigo 65 da Lei 8.666/93 e alterações. 

1.5 - Manter, durante toda a execução deste processo licitatório, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 
8.666/93. 

1.6 - Assumir integral responsabilidade por extravios ou danos sofridos no transporte, qualquer que 
seja a causa. 

1.7 - As despesas com o transporte, impostos e seguros, e análises correrão por conta da empresa 
contratada. 

1.8 - Substituir os itens que apresentarem defeito de fabricação, de acordo com o estabelecido no 
Código de Defesa do Consumidor, ou ainda, quando acondicionado de forma indevida, ficar 
imprestável para o uso. 

1.9 - Substituir às suas expensas, em no máximo 15 (quinze) dias corridos, a contar da recusa de 
recebimento ou da devolução, os itens que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da sua aplicação, defeito de fabricação, ou defeito ocasionado durante o transporte. 

1.10 - Entregar os itens acondicionados em caixas e embalagens adequadas a fim de evitar avarias e 
deterioração durante o transporte. 

1 .1 1 - Garantir a integridade dos itens durante o transporte. 

1.12 - Entregar os itens intactos, sem amassados, danificados ou qualquer outro defeito que possa 
comprometer a qualidade dos mesmos. 

1.13 - Realizar o fornecimento decorrente desta contratação na forma e condições determinadas no 
Termo de Referência. 

1.14 - Receber os valores que lhe forem devidos pelo fornecimento dos itens, na forma disposta no 
Termo de Referência. 

1 .15 - Responsabilizar-se: pelo transporte dos itens de seu estabelecimento até o local determinado, 
bem como pelo seu descarregamento, e também pelo ônus decorrente de despesas com transporte, 
extravios e danos acidentais no trajeto. 

1 .16 - A apresentação dos itens deve assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e 
em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, prazos 
de validade e origem, entre outros dados. 

1.17 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

JRALVES Assicado de tosmadigital por O ALVOS 
COSTA EIRELI:10459614000190 

COSTA 
DV: 0089. st =PÁ, I.8ELEMoiCP-8,a4I. 
ou--000001 00987 3599, ~ Secretaria 
da Receita Federal do Brasil - RFB, 

El RELI: 1 04596 
Ou=RFBe-CNPSAI.ou=AC SERASA EFE 
vS.cuo10871091000194 
ou=PRESENC1ALcOaJ RALVESCOSTA 
EIRELStO4596I 40001 90 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1 - Caberá à Contratante: 

1.1 - Receber, conferir e avaliar os itens no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
e seus anexos. 

1.2 — Interromper a entrega desde que esteja em desacordo com as especificações e demais 
exigências previstas no Termo de Referência e seus anexos. 

1.3 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do produto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo. 

1.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

1.5 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado. 

1.6 — Aplicar à contratada, quando for o caso, as penalidades cabíveis e em conformidade com a 
disciplina da Lei n° 10.520/2002, de seus decretos regulamentares e da 	Lei n° 8.666/1993 e 
alterações respectivas. 

1.7 - Rescindir a respectiva contratação, na forma e nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80, da Lei 
n° 8.666/93 e no contrato. 

1.8 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1 - À licitante vencedora caberá, ainda: 

1.1 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de PARAUAPEBAS; 

1.2 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados quando do fornecimento dos produtos ou em conexão com ele, ainda que acontecido 
em dependência da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO. 

1.3 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento dos produtos, originariarnente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
deste Pregão. 

1 .5 -A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos estabelecidos na Condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEBAS nem 

Assinado deto,a digital por JR 
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poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de PARAUAPEBAS. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

- é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município 
de PARAUAPEBAS durante a vigência do Contrato; 

- é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver 
prévia autorização da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO; 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

1 - Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 8/2020-065PMP e a 
proposta da empresa classificada em F lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das 
disposições constantes das Leis n.°  8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na Imprensa Oficial, 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante no prazo de 20 (vinte) 
dias consecutivos contados após assinatura da mesma. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de PARAUAPEBAS, 
com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor 
e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

PARAUAPEBAS/PA, dez dia(s) do mês Jinho de dois mil e vinte e um 

PREFÇflTURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO 

22.980.999/0001-15 
CONTRATANTE 

J R ALVES COSTA 	 JOSE DE RIBAMAR ALVES 

E IRE LI• 104596140001 90 	 COSTA:1 0403507391 

COMERCIAL JR EIRELI 
C.N.P.J. n° 10.459.614/0001-90 

CONTRATADO 

Teetemunhas: 

	

Ci 	Jr1,Pfl Plias de Almeida 
LLiJé' 	 -- 	- 
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ENCARTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°20210313 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2020-065PMP 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO e a (s) signatária (s) 
cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 8/2020-065PMP. 

Empresa: COMERCIAL JR EIRELI; C.N.P.J. n°  10.459.614/0001-90, estabelecida à AV. Duque de Caxias n 1203 
Letra 3, Marco, Belém PA, representada neste ato pelo Sr(a). JOSÉ DE RIBAMAR ALVES COSTA, C.P.F. no  
104.035.073-91. 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES 	 UNIDADE 	QUANTIDADE 	VALOR UNITÁRIO 	VALOR TOTAL 
00029 ITEM EXCLUSIVO PARA, ME/EPP/MEI/COOP: Fralda desca PACOTE 	100.00 	48,810 	 4.881,00 

rtável infantil tamanho "M' co - Marca.: HIPOPO 
ITEM EXCLUSIVO PARA/ 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Fralda 
descartável infantil tamanho "M' com 50 unidades 

VALOR TOTAL R$ 	4.881,00 

J R ALVES COSTA 
DN,=BO.s,-PAI=BELEM.oICP8,,sll. 

EI RELI: 10459614 
R. 

F ~ai do Brasil -WB,w-RFBeCNPJAI.ou-AC 

000190 
oo..PRES€N(O.,,,-J R ALVES COSTA 
VARIA 	59614000190 
Dados: 02i 0802 1738383 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20210314 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2020-065PMP 

Aos dez dia(s) do mês de Junho de dois mil e vinte e um, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO, com sede na Rua N, Número 09, Quadra 184, Lote 
29, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 22.980.999/0001-15, representado pelo Sr. DENIS GABRIEL 
MAGALHÃES ASSUNÇÃO, SECRETARIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO, e de outro lado a firma MULTIFLEX DO BRASIL LTDA ME, inscrita no 
CNPJ sob o n° 11.858.330/0001-39, estabelecida Rua Eduardo Sprada, 6780, Cidade Industrial, 
Curitiba-PR, CEP 81290-110 doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr(a). RAFAEL SANTOS COSTA, portador(a) do CPF n° 086.712.049-52 que na 
forma da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 
2019, do Decreto Municipal n° 520, de 28 de Abril de 2020 e alterações posteriores, do Decreto 
Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2.000, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, do 
Decreto Municipal 071/2014, do Decreto Federal n° 8.538/20 15, da Lei Complementar Municipal n° 
009/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, com as 
respectivas alterações posteriores e demais legislações em vigor, fará realizar licitação na Modalidade 
Pregão Eletrônico, do Tipo Menor Preço, conforme condição que trata do objeto, mediante as 
condições estabelecidas no edital e seus anexos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - A presente Ata versa sobre: Registro de preços para contratação de empresa especializada no 
fornecimento de produtos de higiene, saneantes domissanitários e colchoaria para atender as famílias 
que se encontrarem vulneráveis em período de anormalidade atingidas pelas enchentes do Rio 
Parauapebas e seus afluentes no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

1.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua 
assinatura. 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando 
julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, 
sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade 
de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, 
na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente 
cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

1- Os produtos de higiene, saneantes domissanitários e colchoaria deverão ser entregues a partir do 
recebimento da ordem de compra e encaminhamento do mesmo. A Contratada terá e um prazo de 
entrega de até 30 (trinta) dias no máximo, a contar do recebimento da ordem de compra devidamente 
assinada. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
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1.1 - Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, em 
situa ções não emergenciais, deverá encaminhar a SEMSI dentro do prazo vigente previsto no item 
anterior, a solicitação de prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão constar: motivo do não 
cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para entrega. 

1.2 - Caberá a SEMSI a avaliação, aceitação ou não do motivo justificado pela empresa, ficando a 
mesma sujeita as penalidades previstas no edital. 

1.3 - O licitante contemplado pelo processo licitatório deverá entregar os materiais acima em local a 
ser definido pela Secretaria Municipal de Segurança Institucional e Defesa do Cidadão do Município 
de Parauapebas - Estado do Pará. 

1.4 - O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela Contratada, 
dos seguintes requisitos cumulativos: 

a) Solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de entrega dos bens. 

b) Comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato 
do príncipe), ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa e 
efeito sobre a necessidade do atraso. 

1.5 - Ocorrendo recusa ou atraso na entrega total ou parcial do bem, o responsável pela fiscalização do 
contrato se obriga, a produzir parecer técnico e o encaminhará ao ordenador de despesas para 
instauração de procedimento administrativo, instrução dos autos para fins de penalização da contratada 
e inserção no "Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Municipal". 

CLÁUSULA TERCEIRA - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

1 - Em conformidade com o artigo 73, inciso 1 da Lei n°. 8.666/93, o objeto da presente licitação será 
recebido: 

1.1 - Provisoriamente - para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a 
especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor no verso da 
fatura/nota fiscal ou Termo de Recebimento Provisório, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme art. 
73, 1, "a" da Lei 8.666/1993. 

1.2 - Definitivamente - será efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota e, quando for o 
caso, mediante Termo de Recebimento, após a verificação da conformidade/adequação e consequente 
aceitação pelo fiscal do contrato (ou comissão). 

2 - Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no 
recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as 
condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a 
situação, nos termos do Art. 69 da Lei 8666/93. 

3 - O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no 
prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. Nesse caso, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que 
seja sanada a situação. 
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4 - Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos 
jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual. 

5 - Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo 
estipulado, será recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e em definitivo, após 
constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados. 

6 - A tratativa inicial entre a Prefeitura Municipal de Parauapebas e o contratado se dará por meio do 
fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, comunicará, formalmente, ordenador de despesas para as 
providências legais. 

7 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em face 
da eventual existência de vícios redibitórios. 

8 - Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois de 
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão 
unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem 
como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de 
processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

1 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de assinatura, 
com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
previstas no art. 57, § 1° da lei 8.666/93 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

1 - A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 

1 0(dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação. 

2 - O pagamento será realizado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da 

nota fiscal/fatura. 

3 - O pagamento será creditado em favor do fornecedor, através de ordem bancária à conta indicada na 

proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco e da agência, localidade e número da 

conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

4 - Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (físico-financeiro) 
determinado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA 
DO CIDADÃO, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada parcela da obrigação, e em 

consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária. 

5 - A(0) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO 
CIDADÃO reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos 

não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações 

apresentadas e aceitas. 

6 - A(0) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO 

CIDADÃO poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 

devidas pela licitante vencedora, nos termos do Pregão. 
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7 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 
por atraso de pagamento. 

8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM = 1 x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

= índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 
I=(TX)/365 => 	I=(6/100)/365 	=> 1=0,0001644 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 

9 - O pagamento de cada parcela será realizado a partir da data final do período de adimplemento da 
obrigação (não superior a 30 dias), na proporção dos fornecimentos efetivamente prestados no período 
respectivo, segundo as Ordens de Compra expedidas pelo CONTRATANTE e de conformidade com 
as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a 
condições da proposta adjudicada e da ordem de compra emitida. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS PENALIDADES 

- Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante do Pregão, ou pelo descumprimento dos 
prazos e demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO, poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

- advertência; 

- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
contrato; 

- multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por 
motivo não aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO deixar de atender totalmente ou parcialmente à Ordem de Compra; 

- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens acima desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO. 

2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que: 

- ensejar o retardamento dos fornecimentos desta Ata; 

- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de modo inidôneo; 

- fizer declaração falsa; 

- cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato; 

- não celebrar o contrato; 

- deixar de entregar documentação exigida no certame; 

- apresentar documentação falsa. 

3 - Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

4 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO em 
relação a um dos eventos arrolados nas condições 82.1 e 82.2 do edital, a licitante vencedora ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 

5 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

- Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos fornecimento, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

Parágrafo Primeiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

Parágrafo Segundo: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quarto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
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Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão Gerenciador poderá: 

1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do 
fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Orgão Gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1 - O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

A pedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 
força maior; 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
Por iniciativa do município de PARAUAPEBAS, quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 

- quando não restarem fornecedores registrados; 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na 
Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de 
registro. 
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CLÁUSULA NONA - DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DAS ORDENS DE COMPRA 

1 - Os fornecimentos objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
contratante. 

2 - A execução dos fornecimentos será feita de acordo com a ordem de compra da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO; 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de compra, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, 
será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS 

1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, de acordo com § lO do art. 11 do 
Decreto Municipal n° 071/2014. 

Parágrafo Primeiro: Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

2 - Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 
Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de 
Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis, nos termos aqui 
considerados pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 
Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

1. Caberá à CONTRATADA: 

1.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 
como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
O vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

1.1 - Responsabilizar-se por eventuais despesas quanto: transporte, substituição, troca ou reposição 
dos itens que porventura forem entregues com defeito, danificados, ressecados, ou não compatíveis 
com o tempo de vida útil ou por estarem em desacordo com o Termo de referência e especificações 
técnicas. 

1.2 - Responder por todo e qualquer dano que causar à Prefeitura ou a terceiros, ainda que culposo 
praticado por seus prepostos, empregado ou mandatário. 
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1.3 - Comunicar à Administração por escrito, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam 
de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à entrega dos itens, total ou parcialmente, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência ao término do prazo de entrega sob pena 
de ter o contrato rescindido. 

1.4 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, conforme 
disposto no § 1° e 2° do artigo 65 da Lei 8.666/93 e alterações. 

1.5 - Manter, durante toda a execução deste processo licitatório, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 
8.666/93. 

1.6 - Assumir integral responsabilidade por extravios ou danos sofridos no transporte, qualquer que 
seja a causa. 

1.7 - As despesas com o transporte, impostos e seguros, e análises correrão por conta da empresa 
contratada. 

1.8 - Substituir os itens que apresentarem defeito de fabricação, de acordo com o estabelecido no 
Código de Defesa do Consumidor, ou ainda, quando acondicionado de forma indevida, ficar 
imprestável para o uso. 

1.9 - Substituir às suas expensas, em no máximo 15 (quinze) dias corridos, a contar da recusa de 
recebimento ou da devolução, os itens que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da sua aplicação, defeito de fabricação, ou defeito ocasionado durante o transporte. 

1.10 - Entregar os itens acondicionados em caixas e embalagens adequadas a fim de evitar avarias e 
deterioração durante o transporte. 

1.11 - Garantir a integridade dos itens durante o transporte. 

1.12 - Entregar os itens intactos, sem amassados, danificados ou qualquer outro defeito que possa 
comprometer a qualidade dos mesmos. 

1.13 - Realizar o fornecimento decorrente desta contratação na forma e condições determinadas no 
Termo de Referência. 

1.14 - Receber os valores que lhe forem devidos pelo fornecimento dos itens, na forma disposta no 
Termo de Referência. 

1.15 - Responsabilizar-se: pelo transporte dos itens de seu estabelecimento até o local determinado, 
bem como pelo seu descarregamento, e também pelo ônus decorrente de despesas com transporte, 
extravios e danos acidentais no trajeto. 

1.16 - A apresentação dos itens deve assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e 
em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, prazos 
de validade e origem, entre outros dados. 

1.17 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

- Caberá à Contratante: 

1.1 - Receber, conferir e avaliar os itens no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
e seus anexos. 

1.2 - Interromper a entrega desde que esteja em desacordo com as especificações e demais 
exigências previstas no Termo de Referência e seus anexos. 

1.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do produto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo. 

1.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

1.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado. 

1.6 - Aplicar à contratada, quando for o caso, as penalidades cabíveis e em conformidade com a 
disciplina da Lei n° 10.520/2002, de seus decretos regulamentares e da 	Lei n° 8.666/1993 e 
alterações respectivas. 

1.7 - Rescindir a respectiva contratação, na forma e nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80, da Lei 
n° 8.666/93 e no contrato. 

1.8 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1 - À licitante vencedora caberá, ainda: 

1.1 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de PARAUAPEBAS; 

1.2 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados quando do fornecimento dos produtos ou em conexão com ele, ainda que acontecido 
em dependência da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO. 

1.3 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento dos produtos, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
deste Pregão. 

1.5 -A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos estabelecidos na Condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEBAS nem 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 

tnl 



MULTIFLEX DO BRASIL LTDA ME 
C.N.P.J. n° 11.858.330/0001-39 

CONTRATADO 

2. 

1V1¼11_ 1 II 	L..L..I 

digital por 
DO BRASIL MULTIFLEXDO 

LTDA:1 185 BRASIL 
LTDA:1 185833000 

833000013 0139 
Dados: 2021.07.26 

9 15:57:43 -0300' Ttemunhas: 

1. 

À~, ' 

Estado do Para 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de PARAUAPEBAS. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

- Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

- é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município 
de PARAUAPEBAS durante a vigência do Contrato; 

- é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver 
prévia autorização da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

- Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 8/2020-065PMP e a 
proposta da empresa classificada em l lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das 
disposições constantes das Leis n.° 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na Imprensa Oficial, 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante no prazo de 20 (vinte) 
dias consecutivos contados após assinatura da mesma. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de PARAUAPEBAS, 
com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor 
e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

PARAUAPEBAS/PA, dez dia(s) 
	

dois mil e vinte e um 

PREFÃTURA MUNJCIPAL DE PARAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNICIP1'1 DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO 

22.980.999/0001-15 
CONTRATANTE 	 IAI II Ti  IV Assinado de forma 

3LLJL2 CO 	
Elvira Elias de Ahncka 
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ENCARTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20210314 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2020-065PMP 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO e a (s) signatária (s) 
cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 8/2020-065PMP. 

Empresa: MULTIFLEX DO BRASIL LTDA ME; C.N.P.J. n 11.858.330/0001-39, estabelecida à Rua Eduardo Sprada, 
6780,Cidade Industrial,representada neste ato pelo Sr(a). RAFAEL SANTOS COSTA, C.P.F. n 086.712.049-52. 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES 	 UNIDADE 	QUANTIDADE 	VALOR UNITÁRIO 	VALOR TOTAL 
00031 COTA PRINCIPAL AMPLA PARTICIPAÇÃO: Colchão: Compos 	UNIDADE 225.00 	298,000 	67.050,00 

ição: Colchão de espuma soltei - Marca.: MULTIFLEX 
COTA PRINCIPAL AMPLA PARTICIPAÇÃO: Colchão: Composição: 
Colchão de espuma solteiro D20 12x88x1,88 cm 

00032 COTA RESERVADA PARA/ ME/EPP/MEI/COOP: Colchão: Com 	UNIDADE 75.00 	298,000 	22.350,00 
posição: Colchão de espuma sol - Marca.: MULTIFLEX 
COTA RESERVADA PARA! 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Colchão: 
Composição: Colchão de 	espuma 	solteiro D20 12x88x1,88 
cm 

00033 COTA PRINCIPAL AMPLA PARTICIPAÇÃO:Colchão: Composi 	UNIDADE 150.00 	494,000 	74.100,00 
ção: Colchão de espuma casal D - Marca.: MULTIFLEX 
COTA PRINCIPAL AMPLA 	PARTICIPAÇÃO:Colchão: Composição: 
Colchão de espuma casal D33 17x1,38x1,88 cm 

00034 COTA RESERVADA PARA! ME/EPP/MEI/COOP:Colchão: Comp 	UNIDADE 50.00 	494,000 	24.700,00 
osição: Colchão de espuma casa - Marca.: MULTIFLEX 
COTA RESERVADA PARA! 	 ME/EPP/MEI/COOP:Colchão: 
Composição: Colchão de espuma casal D33 17x1,38x1,88 cm 

VALOR TOTAL R$ 	188.200,00 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20210315 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2020-065PMP 

Aos dez dia(s) do mês de Junho de dois mil e vinte e um, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO, com sede na Rua N, Número 09, Quadra 184, Lote 
29, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 22.980.999/0001-15, representado pelo Sr. DENIS GABRIEL 
MAGALHÃES ASSUNÇÃO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO, e de outro lado a firma MAXX QUIMICA E SISTEMAS DE LIMPEZA 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 12.320.177/0001-54, estabelecida Rua Cairo, 1201 Quadra 2b, Lote 
II a, Vila Rica, Parauapebas-PA, CEP 68515-000 doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a). JULLIANY CINTHYA WANESSA SOUZA 
ALMEIDA, portador(a) do CPF n° 823.638.032-72 que na forma da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019, do Decreto Municipal n° 520, de 28 
de Abril de 2020 e alterações posteriores, do Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2.000, do 
Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, do Decreto Municipal 071/2014, do Decreto 
Federal n° 8.538/2015, da Lei Complementar Municipal n° 009/2016, utilizando-se subsidiariamente 
as normas da Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, com as respectivas alterações posteriores e demais 
legislações em vigor, fará realizar licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, do Tipo Menor Preço, 
conforme condição que trata do objeto, mediante as condições estabelecidas no edital e seus anexos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - A presente Ata versa sobre: Registro de preços para contratação de empresa especializada no 
fornecimento de produtos de higiene, saneantes domissanitários e colchoaria para atender as famílias 
que se encontrarem vulneráveis em período de anormalidade atingidas pelas enchentes do Rio 
Parauapebas e seus afluentes no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

1.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua 
assinatura. 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando 
julgar conven ente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, 
sendo, entretarL , assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade 
de condições. 

Parágrafo segudo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, 
na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente 
cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OB.JETO 

1- Os produtos de higiene, saneantes domissanitários e colchoaria deverão ser entregues a partir do 
recebimento da orJem de compra e encaminhamento do mesmo. A Contratada terá e um prazo de 
entrega de até 30 (trinta) dias no máximo, a contar do recebimento da ordem de compra devidamente 
assinada. 
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1.1 - Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, em 
situa ções não emergenciais, deverá encaminhar a SEMS! dentro do prazo vigente previsto no item 
anterior, a solicitação de prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão constar: motivo do não 
cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para entrega. 

1.2 - Caberá a SEMSI a avaliação, aceitação ou não do motivo justificado pela empresa, ficando a 
mesma sujeita as penalidades previstas no edital. 

1.3 - O licitante contemplado pelo processo licitatório deverá entregar os materiais acima em local a 
ser definido pela Secretaria Municipal de Segurança Institucional e Defesa do Cidadão do Município 
de Parauapebas - Estado do Pará. 

1.4 - O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela Contratada, 
dos seguintes requisitos cumulativos: 

a) Solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de entrega dos bens. 

b) Comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato 
do príncipe), ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa e 
efeito sobre a necessidade do atraso. 

1.5 - Ocorrendo recusa ou atraso na entrega total ou parcial do bem, o responsável pela fiscalização do 
contrato se obriga, a produzir parecer técnico e o encaminhará ao ordenador de despesas para 
instauração de procedimento administrativo, instrução dos autos para fins de penalização da contratada 
e inserção no "Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Municipal". 

CLÁUSULA TERCEIRA - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

1 - Em conformidade com o artigo 73, inciso 1 da Lei n°. 8.666/93, o objeto da presente licitação será 
recebido: 

1.1 - Provisoriamente - para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a 
especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor no verso da 
fatura/nota fiscal ou Termo de Recebimento Provisório, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme art. 
73, 1, "a" da Lei 8.666/1993. 

1.2 - Definitivamente -- será efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota e, quando for o 
caso, mediante Termo de Recebimento, após a verificação da conformidade/adequação e consequente 
aceitação pelo fiscal do contrato (ou comissão). 

2 - Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no 
recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as 
condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a 
situação, nos termos do Art. 69 da Lei 8666/93. 

3 - O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no 
prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. Nesse caso, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que 
seja sanada a situáço. 
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4 - Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos 
jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual. 

5 - Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo 
estipulado, será recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e em definitivo, após 
constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados. 

6 - A tratativa inicial entre a Prefeitura Municipal de Parauapebas e o contratado se dará por meio do 
fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, comunicará, formalmente, ordenador de despesas para as 
providências legais. 

7 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado eni face 
da eventual existência de vícios redibitórios. 

8 - Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois de 
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão 
unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem 
como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de 
processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

1 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de assinatura, 
com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
previstas no art. 57, § 1° da lei 8.666/93 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

1 - A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 
10(dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação. 

2 - O pagamento será realizado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da 
nota fiscal/fatura. 

3 - O pagamento será creditado em favor do fornecedor, através de ordem bancária à conta indicada na 
proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco e da agência, localidade e número da 
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

4 - Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (fisico-financeiro) 
determinado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA 
DO CIDADÃO, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada parcela da obrigação, e em 
consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária. 

5 - A(0) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO 
CIDADÃO reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos 
não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 

6 - A(0) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO 
CIDADÃO poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela licitante vencedora, nos termos do Pregão. 
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7 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 
por atraso de pagamento. 

8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM =1 x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 
1 = (TX) /365 => 	1 = (6/100)1365 	=> 1 = 0,000 1644 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 

9 - O pagamento de cada parcela será realizado a partir da data final do período de adimplemento da 
obrigação (não superior a 30 dias), na proporção dos fornecimentos efetivamente prestados no período 
respectivo, segundo as Ordens de Compra expedidas pelo CONTRATANTE e de conformidade com 
as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a 
condições da proposta adjudicada e da ordem de compra emitida. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS PENALIDADES 

1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante do Pregão, ou pelo descumprimento dos 
prazos e demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO, poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

- advertência; 

- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
contrato; 

- multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por 
motivo não aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO deixar de atender totalmente ou parcialmente à Ordem de Compra; 

- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens acima desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO. 

2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que: 

- ensejar o retardamento dos fornecimentos desta Ata; 

- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de modo inidôneo; 

- fizer declaração falsa; 

- cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato; 

- não celebrar o contrato; 

- deixar de entregar documentação exigida rio certame; 

- apresentar documentação falsa. 

3 - Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

4 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO em 
relação a um dos eventos arrolados nas condições 82.1 e 82.2 do edital, a licitante vencedora ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 

5 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos fornecimento, cabendo ao árgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

Parágrafo Primeiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

Parágrafo Segundo: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quarto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seu nrn 

valores de mercado observará a classificação original. 
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Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
Órgão Gerenciador poderá: 

1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do 
fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1 - O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

A pedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 
força maior; 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
Por iniciativa do município de PARAUAPEBAS, quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 

- quando não restarem fornecedores registrados; 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na 
Ata de Registro, de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de 
registro. 
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CLÁUSULA NONA NONA - DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DAS ORDENS DE COMPRA 

1 - Os fornecimentos objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
contratante. 

2 - A execução dos fornecimentos será feita de acordo com a ordem de compra da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO; 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de compra, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, 
será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS 

1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, de acordo com § 1° do art. 11 do 
Decreto Municipal n° 071/2014. 

Parágrafo Primeiro: Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

2 - Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 
Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de 
Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis, nos termos aqui 
considerados pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 
Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

1. Caberá à CONTRATADA: 

1.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 
como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
O vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

1.1 - Responsabilizar-se por eventuais despesas quanto: transporte, substituição, troca ou reposição 
dos itens que porventura forem entregues com defeito, danificados, ressecados, ou não compatíveis 
com o tempo de vida útil ou por estarem em desacordo com o Termo de referência e especificações 
técnicas. 

1.2 - Responder por todo e qualquer dano que causar à Prefeitura ou a terceiros, ainda que culposo 
praticado por seus prepostos, empregado ou mandatário. 
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1.3 - Comunicar à Administração por escrito, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam 
de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à entrega dos itens, total ou parcialmente, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência ao término do prazo de entrega sob pena 
de ter o contrato rescindido. 

1.4 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, conforme 
disposto no § 10 e 20 do artigo 65 da Lei 8.666/93 e alterações. 

1.5 - Manter, durante toda a execução deste processo licitatório, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 
8.666/93. 

1.6 - Assumir integral responsabilidade por extravios ou danos sofridos no transporte, qualquer que 
seja a causa. 

1.7 - As despesas com o transporte, impostos e seguros, e análises correrão por conta da empresa 
contratada. 

1.8 - Substituir os itens que apresentarem defeito de fabricação, de acordo com o estabelecido no 
Código de Defesa do Consumidor, ou ainda, quando acondicionado de forma indevida, ficar 
imprestável para o uso. 

1.9 - Substituir às suas expensas, em no máximo 15 (quinze) dias corridos, a contar da recusa de 
recebimento ou da devolução, os itens que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da sua aplicação, defeito de fabricação, ou defeito ocasionado durante o transporte. 

1.10 - Entregar os itens acondicionados em caixas e embalagens adequadas a fim de evitar avarias e 
deterioração durante o transporte. 

1.11 - Garantir a integridade dos itens durante o transporte. 

1.12 - Entregar os itens intactos, sem amassados, danificados ou qualquer outro defeito que possa 
comprometer a qualidade dos mesmos. 

1.13 - Realizar o fornecimento decorrente desta contratação na forma e condições determinadas no 
Termo de Referência. 

1.14 - Receber os valores que lhe forem devidos pelo fornecimento dos itens, na forma disposta no 
Termo de Referência. 

1.15 - Responsabilizar-se: pelo transporte dos itens de seu estabelecimento até o local determinado, 
bem como pelo seu descarregamento, e também pelo ônus decorrente de despesas com transporte, 
extravios e danos acidentais no trajeto. 

1.16 - A apresentação dos itens deve assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e 
em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, prazos 
de validade e origem, entre outros dados. 

1.17 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1 —'Caberá à Contratante: 

.1 - Receber, conferir e avaliar os itens no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
e seus anexos. 

1.2 - Interromper a entrega desde que esteja em desacordo com as especificações e demais 
exigências previstas no Termo de Referência e seus anexos. 

1.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do produto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo. 

1.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

1.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado. 

1.6 - Aplicar à contratada, quando for o caso, as penalidades cabíveis e em conformidade com a 
disciplina da Lei n° 10.520/2002, de seus decretos regulamentares e da Lei n° 8.666/1993 e 
alterações respectivas. 

1.7 - Rescindir a respectiva contratação, na forma e nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80, da Lei 
n° 8.666/93 e no contrato. 

1.8 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1 - À licitante vencedora caberá, ainda: 

1.1 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de PARAUAPEBAS; 

1.2 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados quando do fornecimento dos produtos ou em conexão com ele, ainda que acontecido 
em dependência da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO. 

1.3 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento dos produtos, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
deste Pregão. 

1.5 -A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos estabelecidos na Condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEÍ - 
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poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de PARAUAPEBAS. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1 - Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

- é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município 
de PARAUAPEBAS durante a vigência do Contrato; 

- é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver 
prévia autorização da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1 - Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 8/2020-065PMP e a 
proposta da empresa classificada em l lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das 
disposições constantes das Leis n.° 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na Imprensa Oficial, 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante no prazo de 20 (vinte) 
dias consecutivos contados após assinatura da mesma. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de PARAUAPEBAS, 
com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor 
e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

PARAUAPEBAS/PA, dez dia(s) do mês de Junho de dois mil e vinte e um 

PREF4IcIALDEPAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNICIPA E SEGURA A INSTITUCIONALE-DEFESA DO CIDADÃO 

22.980.999/0001-15 
CONTRATAN 

Veunhas: 1.  

0L 

MAXX QUIMIC 
C.N 

ffE,%,IAS DE LIMPEZA EIRELI 
l7320. 177/0001-54 
TRATADO 

2. 

Eltas de AZTMidM 
-34 W0  IM.991 

GPF: 
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ENCARTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20210315 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2020-065PMP 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO e a (s) signatária (s) 
cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRONICO N° 8/2020-065PMP. 

Empresa: MAXX QUIMICA E SISTEMAS DE LIMPEZA EIRELI; C.N.P.J. n°  12.320.177/0001-54, estabelecida a Rua 
Cairo,1201 Quadra 2b,Lote lia, Vila Rica, Parauapebas PA, representada neste ato pelo Sr(a) JULLIANY 
CINTHYA WANESSA SOUZA ALMEIDA, C.P.F. n 823.638.032-72. 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES 	 UNIDADE 	QUANTIDADE 	VALOR UNITÁRIO 	VALOR TOTAL 
00010 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Sacos para 1 UNIDADE 	514.00 	 2,390 	1.228,46 

ixo 30Lt, pct contendo 25 unid - Marca.: SML FLEXI 
ITEM EXCLUSIVO PAPAI ME/EPP/MEI/COOP: Sacos para lixo 
30Lt, pct contendo 25 unidades 

VALOR TOTAL R$ 	1.228,46 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 

tnl 



fc' 
Estado do Para 

t 	 GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  

Rubrica 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20210316 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2020-065PMP 

Aos dez dia(s) do mês de Junho de dois mil e vinte e um, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO, com sede na Rua N, Número 09, Quadra 184, Lote 
295  inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 22.980.999/0001-15, representado pelo Sr. DENIS GABRIEL 
MAGALHÃES ASSUNÇÃO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO, e de outro lado a firma O F RODRIGUES COMERCIO E SERVICOS - 
ME, inscrita no CNPJ sob o n° 13.866.337/0001-28, estabelecida R 79, SfN, QUADRA27 LOTE 04, 
JARDIM CANADA, Parauapebas-PA, CEP 68515-000 doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a). OTONIEL FERREIRA RODRIGUES, 
portador(a) do CPF n° 660.389.362-20 que na forma da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019, do Decreto Municipal n° 520, de 28 de Abril 
de 2020 e alterações posteriores, do Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2.000, do Decreto 
Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, do Decreto Municipal 071/2014, do Decreto Federal n° 
8.538/2015, da Lei Complementar Municipal n° 009/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas 
da Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, com as respectivas alterações posteriores e demais 
legislações em vigor, fará realizar licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, do Tipo Menor Preço, 
conforme condição que trata do objeto, mediante as condições estabelecidas no edital e seus anexos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - A presente Ata versa sobre: Registro de preços para contratação de empresa especializada no 
fornecimento de produtos de higiene, saneantes domissanitários e colchoaria para atender as famílias 
que se encontrarem vulneráveis em período de anormalidade atingidas pelas enchentes do Rio 
Parauapebas e seus afluentes no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

1.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua 
assinatura. 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando 
julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, 
sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade 
de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, 
na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente 
cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

1- Os produtos de higiene, saneantes domissanitários e colchoaria deverão ser entregues a partir o 
recebimento da ordem de compra e encaminhamento do mesmo. A Contratada terá e um prazo 
entrega de até 30 (trinta) dias no máximo, a contar do recebimento da ordem de compra devidamen 
assinada. 
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1.1 - Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, em 
situa ções não emergenciais, deverá encaminhar a SEMSI dentro do prazo vigente previsto no item 
anterior, a solicitação de prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão constar: motivo do não 
cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para entrega. 

1.2 - Caberá a SEMSI a avaliação, aceitação ou não do motivo justificado pela empresa, ficando a 
mesma sujeita as penalidades previstas no edital. 

1.3 - O licitante contemplado pelo processo licitatório deverá entregar os materiais acima em local a 
ser definido pela Secretaria Municipal de Segurança Institucional e Defesa do Cidadão do Município 
de Parauapebas - Estado do Pará. 

1.4 - O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela Contratada, 
dos seguintes requisitos cumulativos: 

a) Solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de entrega dos bens. 

b) Comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato 
do príncipe), ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa e 
efeito sobre a necessidade do atraso. 

1.5 - Ocorrendo recusa ou atraso na entrega total ou parcial do bem, o responsável pela fiscalização do 
contrato se obriga, a produzir parecer técnico e o encaminhará ao ordenador de despesas para 
instauração de procedimento administrativo, instrução dos autos para fins de penalização da contratada 
e inserção no "Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Municipal". 

CLÁUSULA TERCEIRA - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO 1)0 OBJETO 

1 - Em conformidade com o artigo 73, inciso 1 da Lei no. 8.666/93, o objeto da presente licitação será 
recebido: 

1.1 - Provisoriamente - para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a 
especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor no verso da 
fatura/nota fiscal ou Termo de Recebimento Provisório, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme art. 
73, 1, "a" da Lei 8.666/1993. 

1.2 - Definitivamente - será efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota e, quando for o 
caso, mediante Termo de Recebimento, após a verificação da conformidade/adequação e consequente 
aceitação pelo fiscal do contrato (ou comissão). 

2 - Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no 
recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as 
condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a 
situação, nos termos do Art. 69 da Lei 8666/93. 

3 - O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no 
prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prjízo 
da aplicação das penalidades. Nesse caso, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, atéue 
seja sanada a situação. 
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4 - Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos 
jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual. 

5 - Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo 
estipulado, será recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e em definitivo, após 
constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados. 

6 - A trãtativa inicial entre a Prefeitura Municipal de Parauapebas e o contratado se dará por meio do 
fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, comunicará, formalmente, ordenador de despesas para as 
providências legais. 

7 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em face 
da eventual existência de vícios redibitórios. 

8 - Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois de 
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão 
unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem 
como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de 
processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

1 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de assinatura, 
com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
previstas no art. 57, § 1° da lei 8.666/93 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

1 - A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 
10(dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação. 

2 - O pagamento será realizado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da 
nota fiscal/fatura. 

3 - O pagamento será creditado em favor do fornecedor, através de ordem bancária à conta indicada na 
proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco e da agência, localidade e número da 
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

4 - Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (fisico-financeiro) 
determinado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA 
DO CIDADÃO, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada parcela da obrigação, e em 
consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária. 

5 - A(0) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO 
CIDADÃO reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos 
não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 

6 - A(0) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFA DO 
CIDADÃO poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indei i ções 
devidas pela licitante vencedora, nos termos do Pregão. 
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7 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 
por atraso de pagamento. 

8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM=IxNxVP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento: 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 
1 = (TX) / 365 => 	1 = (6/100)1365 	=> 1 = 0,000 1644 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 

9 - O pagamento de cada parcela será realizado a partir da data final do período de adimplemento da 
obrigação (não superior a 30 dias), na proporção dos fornecimentos efetivamente prestados no período 
respectivo, segundo as Ordens de Compra expedidas pelo CONTRATANTE e de conformidade com 
as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a 
condições da proposta adjudicada e da ordem de compra emitida. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS PENALIDADES 

1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante do Pregão, ou pelo descumprimento dos 
prazos e demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO, poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

- advertência; 

- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
contrato; 

- multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por 
motivo não aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO deixar de atender totalmente ou parcialmente à Ordem de Compra; 

- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens acima desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO. 

2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cin9 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os moti( 
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determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que: 

- ensejar o retardamento dos fornecimentos desta Ata; 

- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de modo inidôneo; 

- fizer declaração falsa; 

- cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato; 

- não celebrar o contrato; 

- deixar de entregar documentação exigida no certame; 

- apresentar documentação falsa. 

3 - Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

4 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO em 
relação a um dos eventos arrolados nas condições 82.1 e 82.2 do edital, a licitante vencedora ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 

5 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos fornecimento, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do 
inciso lido caput do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

Parágrafo Primeiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

Parágrafo Segundo: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quarto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir se preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
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Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão Gerenciador poderá: 

1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do 
fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1 - O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

A pedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 
força maior; 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
Por iniciativa do município de PARAUAPEBAS, quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 

- quando não restarem fornecedores registrados; 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostila rito na 
Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja non de 
registro. 
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CLÁUSULA NONA - DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DAS ORDENS DE COMPRA 

1 - Os fornecimentos objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
contratante. 

2 - A execução dos fornecimentos será feita de acordo com a ordem de compra da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO; 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de compra, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, 
será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS 

1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, de acordo com § 10 do art. 11 do 
Decreto Municipal n° 071/2014. 

Parágrafo Primeiro: Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão sei' 
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

2 - Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 
Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de 
Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis, nos termos aqui 
considerados pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 
Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

1. Caberá à CONTRATADA: 

1.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 
como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
e) taxas, impostos e contribuições 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 

O vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

1.1 - Responsabilizar-se por eventuais despesas quanto: transporte, substituição, troca ou reposição 
dos itens que porventura forem entregues com defeito, danificados, ressecados, ou não compatíveis 
com o tempo de vida útil ou por estarem em desacordo com o Termo de referência e especificações 
técnicas. 

1.2 - Responder por todo e qualquer dano que causar à Prefeitura ou a terceiros, ainda q culposo 
praticado por seus prepostos, empregado ou mandatário. 
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1.3 - Comunicar à Administração por escrito, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam 
de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à entrega dos itens, total ou parcialmente, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência ao término do prazo de entrega sob pena 
de ter o contrato rescindido. 

1.4 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, conforme 
disposto no § 1° e 20 do artigo 65 da Lei 8.666/93 e alterações. 

1.5 - Manter, durante toda a execução deste processo licitatório, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 
8.666/93. 

1.6 - Assumir integral responsabilidade por extravios ou danos sofridos no transporte, qualquer que 
seja a causa. 

1.7 - As despesas com o transporte, impostos e seguros, e análises correrão por conta da empresa 
contratada. 

1.8 - Substituir os itens que apresentarem defeito de fabricação, de acordo com o estabelecido no 
Código de Defesa do Consumidor, ou ainda, quando acondicionado de forma indevida, ficar 
imprestável para o uso. 

1.9 - Substituir às suas expensas, em no máximo 15 (quinze) dias corridos, a contar da recusa de 
recebimento ou da devolução, os itens que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da sua aplicação, defeito de fabricação, ou defeito ocasionado durante o transporte. 

1.10 - Entregar os itens acondicionados em caixas e embalagens adequadas a fim de evitar avarias e 
deterioração durante o transporte. 

1.11 - Garantir a integridade dos itens durante o transporte. 

1.12 - Entregar os itens intactos, sem amassados, danificados ou qualquer outro defeito que possa 
comprometer a qualidade dos mesmos. 

1.13 - Realizar o fornecimento decorrente desta contratação na forma e condições determinadas no 
Termo de Referência. 

1. 14 - Receber os valores que lhe forem devidos pelo fornecimento dos itens, na forma disposta no 
Termo de Referência. 

1.15 - Responsabilizar-se: pelo transporte dos itens de seu estabelecimento até o local determinado, 
bem como pelo seu descarregamento, e também pelo ônus decorrente de despesas com transporte, 
extravios e danos acidentais no trajeto. 

1.16 - A apresentação dos itens deve assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e 
em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, prazos 
de validade e origem, entre outros dados. 

1.17 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisqter outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS E OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 

1 - Caberá à Contratante: 

1.1 - Receber, conferir e avaliar os itens no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
e seus anexos. 

1.2 - Interromper a entrega desde que esteja em desacordo com as especificações e demais 
exigências previstas no Termo de Referência e seus anexos. 

1.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do produto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo. 

1.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

1.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado. 

1.6 - Aplicar à contratada, quando for o caso, as penalidades cabíveis e em conformidade com a 
disciplina da Lei n° 10.520/2002, de seus decretos regulamentares e da Lei n° 8.666/1993 e 
alterações respectivas. 

1.7 - Rescindir a respectiva contratação, na forma e nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80, da Lei 
n° 8.666/93 e no contrato. 

1.8 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1 - À licitante vencedora caberá, ainda: 

1.1 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de PARAUAPEBAS; 

1.2 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados quando do fornecimento dos produtos ou em conexão com ele, ainda que acontecido 
em dependência da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO. 

1.3 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento dos produtos, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
deste Pregão. 

1.5 -A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos estabelecidos naÇondição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEB 	nem 
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poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de PARAUAPEBAS. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1 - Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

- é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município 
de PARAUAPEBAS durante a vigência do Contrato; 

- é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver 
prévia autorização da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

- Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 8/2020-065PMP e a 
proposta da empresa classificada em l" lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das 
disposições constantes das Leis n.° 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na Imprensa Oficial, 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante no prazo de 20 (vinte) 
dias consecutivos contados após assinatura da mesma. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de PARAUAPEBAS, 
com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor 
e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

PARAUAPEBAS/PA, dez dia(s) do mês de Junho-de dois mil e vinte e um 

PREF,EITURA MUIPAL DE PARAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURÁNÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO 

22.980.999/0001-15 
CONTRA-F~ 

O F RODRIGI)ES COM CIO ERVICOS - ME 
C.)4.P.J. n° l3.863ÜÓ1-28 
/ CONTRAf5O 

Tçsçmunhas 
W\ • fl 	JS 

2.  

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 	
Elvira Elias de Alm; 

PARAUAPEBAS - PA —0FF 68.515-000 	
CPF:560.106.99134 

tiil 



/ 

.4. 	.. 	 Estado do Para 	 I 
o GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 \_ 11carl~iN à, 

ENCARTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20210316 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2020-065PMP 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO e a (s) signatária (s) 
cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRONICO N° 8/2020-065PMP. 

Empresa: O F 	RODRIGUES 	COMERCIO 	E 	SERVICOS 	- ME; 	C.N.P.J. 	n 	13.866.337/0001-28, 	estabelecida à R 79, 	SIM, 
QUADRA27 LOTE 04, 	JARDIM CANADA, 	Parauapebas 	PA, 	(94) 99179-2945, representada 	neste 	ato 	pelo 	Sr(a) 
OTONIEL FERREIRA RODRIGUES, C.P.F. 	n 	660.389.362-20, R.G. n 	3550434 SSP PA. 

ITEM 	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANTIDADE 	VALOR UNITÁRIO 	VALOR 
TOTAL 
00002 ITEM EXCLUSIVO PARA/ ME/EPP/MEI/COOP: Escova denta UNIDADE 514.00 	 2,840 	1.459,76 

1 média-01 unid. - Marca.: COLGATE 
ITEM EXCLUSIVO PARA/ 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Escova 	dental 
média-01 unid. 

00008 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Água sanitár UNIDADE 514.00 	 2,750 	1.413,50 
ia (1L) 	- 01 unid - Marca.: QBOA 
ITEM EXCLUSIVO PARA! 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Água 	sanitária 
(lL) 	- 01 unid 

00009 ITEM EXCLUSIVO PARA, ME/EPP/MEI/COOP: Vassoura de UNIDADE 514.00 	 16,500 	8.481,00 
pêlo tamanho padrão (30cm) 	- - Marca.: CONDOR 
ITEM EXCLUSIVO PARA! 	ME/EPP/MEI/COOP: Vassoura de pêlo 
tamanho padrão (30cm) - 01 unid 

00013 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Pá para lixo UNIDADE 514.00 	 16,000 	8.224,00 
- 01 unid. 	(tamanho=5x22x29) 	- Marca.: CONDOR 
ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Pá para lixo - 01 
unid. 	(tamanho=5x22x29) 

00014 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Balde plásti UNIDADE 514.00 	 39,300 	20.200,20 
co (30Lt) - 01 unid - Marca.: CONDOR 
ITEM EXCLUSIVO PARA! 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Balde 	plástico 
(30Lt) 	- 01 unid 

00015 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Pano de chão UNIDADE 514.00 	 14,000 	7.196,00 
padrão tamanho (43cm x 65cm) - Marca.: OFR 
ITEM EXCLUSIVO PARA! 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Pano 	de chão 
padrão tamanho (43cm x 65cm) - 01 unid. 

00018 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Fralda Geriá UNIDADE 25.00 	 34,900 	 872,50 
trica tamanho "M"- 01 pct com - Marca.: PERSONAL 
ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Fralda Geriátrica 
tamanho "M"- 01 pct com 08 unid. 

00021 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Sabonete liq UNIDADE 50.00 	 11,100 	 555,00 
uido 250m1-01 unid. - Marca.: NIVEA 
ITEM EXCLUSIVO PARA! 	ME/EPP/MEI/COOP: Sabonete liquido 
250m1-01 unid. 

VALOR TOTAL R$ 	48.401,96 
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ATA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20210317 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2020-065PMP 

Aos dez dia(s) do mês de Junho de dois mil e vinte e um, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADAØ, com sede na Rua N, Número 09, Quadra 184, Lote 
29, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 22.980.999/0001-15, representado pelo Sr. DENIS GABRIEL 
MAGALHÃES ASSUNÇÃO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO, e de outro lado a firma NATIVU'S EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 
17.327.127/0001-12, estabelecida RUA A23, QD:332 LT:15, CIDADE JARDIM, Parauapebas-PA, 
CEP 68515-000 doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo 
Sr(a). TIAGO DUARTE NOGUEIRA, portador(a) do CPF n° 816.997.192-68 que na forma da Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019, do Decreto 
Municipal n° 520, de 28 de Abril de 2020 e alterações posteriores, do Decreto Federal n° 3.555, de 08 
de Agosto de 2.000, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, do Decreto Municipal 
071/2014, do Decreto Federal n° 8.538/2015, da Lei Complementar Municipal n° 009/2016, 
utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, com as respectivas 
alterações posteriores e demais legislações em vigor, fará realizar licitação na Modalidade Pregão 
Eletrônico, do Tipo Menor Preço, conforme condição que trata do objeto, mediante as condições 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - A presente Ata versa sobre: Registro de preços para contratação de empresa especializada no 
fornecimento de produtos de higiene, saneantes domissanitários e colchoaria para atender as famílias 
que se encontrarem vulneráveis em período de anormalidade atingidas pelas enchentes do Rio 
Parauapebas e seus afluentes no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

1.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua 
assinatura. 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando 
julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, 
sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade 
de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, 
na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente 
cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

1- Os produtos de higiene, saneantes domissanitários e colchoaria deverão ser entregues a partir do 
recebimento da ordem de compra e encaminhamento do mesmo. A Contratada terá e um prazo de 
entrega de até 30 (trinta) dias no máximo, a contar do recebimento da ordem de coN pra 1evidamente 
assinada. 	/ 
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1.1 - Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, em 
situações não emergenciais, deverá encaminhara SEMS! dentro do prazo vigente previsto no item 
anterior, a solicitação de prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão constar: motivo do não 
cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para entrega. 

1.2 - Caberá a SEMSI a avaliação, aceitação ou não do motivo justificado pela empresa, ficando a 
mesma sujeita as penalidades previstas no edital. 

1.3 - O licitante contemplado pelo processo licitatório deverá entregar os materiais acima em local a 
ser definido pela Secretaria Municipal de Segurança Institucional e Defesa do Cidadão do Município 
de Parauapebas - Estado do Pará. 

1.4 - O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela Contratada, 
dos seguintes requisitos cumulativos: 

a) Solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de entrega dos bens. 

b) Comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato 
do príncipe), ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa e 
efeito sobre a necessidade do atraso. 

1.5 - Ocorrendo recusa ou atraso na entrega total ou parcial do bem, o responsável pela fiscalização do 
contrato se obriga, a produzir parecer técnico e o encaminhará ao ordenador de despesas para 
instauração de procedimento administrativo, instrução dos autos para fins de penalização da contratada 
e inserção no "Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Municipal". 

CLÁUSULA TERCEIRA - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

1 - Em conformidade com o artigo 73, inciso 1 da Lei n°. 8.666/93, o objeto da presente licitação será 
recebido: 

1.1 - Provisoriamente - para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a 
especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor no verso da 
fatura/nota fiscal ou Termo de Recebimento Provisório, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme art. 
73, 1, "a" da Lei 8.666/1993. 

1.2 - Definitivamente - será efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota e, quando for o 
caso, mediante Termo de Recebimento, após a verificação da conformidade/adequação e consequente 
aceitação pelo fiscal do contrato (ou comissão). 

2 - Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no 
recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as 
condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a 
situação, nos termos do Art. 69 da Lei 8666/93. 

3 - O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no 
prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. Nesse caso, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que 
seja sanada a situação. 
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4 - Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos 
jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual. 

5 - Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo 
estipulado, será recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e em definitivo, após 
constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados. 

6 - A tratativa inicial entre a Prefeitura Municipal de Parauapebas e o contratado se dará por meio do 
fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, comunicará, formalmente, ordenador de despesas para as 
providências legais. 

7 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em face 
da eventual existência de vícios redibitórios. 

8 - Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois de 
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão 
unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem 
como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de 
processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

1 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de assinatura, 
com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
previstas no art. 57, § 1° da lei 8.666/93 

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

1 - A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 
10(dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação. 

2 - O pagamento será realizado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da 
nota fiscal/fatura. 

3 - O pagamento será creditado em favor do fornecedor, através de ordem bancária à conta indicada na 
proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco e da agência, localidade e número da 
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

4 - Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (fisico-financeiro) 
determinado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA 
DO CIDADÃO, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada parcela da obrigação, e em 
consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária. 

5 - A(0) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO 
CIDADÃO reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos 
não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 

6 - A(0) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E J DEFESA DO 
CIDADÃO poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 4u indenizações 
devidas pela licitante vencedora, nos termos do Pregão. 
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7 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 
por atraso de pagamento. 

8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM =1 x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 
I=(TX)/365 => 	I=(6/100)/365 	=> 1=0,0001644 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 

9 - O pagamento de cada parcela será realizado a partir da data final do período de adimplemento da 
obrigação (não superior a 30 dias), na proporção dos fornecimentos efetivamente prestados no período 
respectivo, segundo as Ordens de Compra expedidas pelo CONTRATANTE e de conformidade com 
as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a 
condições da proposta adjudicada e da ordem de compra emitida. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS PENALIDADES 

- Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante do Pregão, ou pelo dês cumpri mento dos 
prazos e demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO, poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

- advertência; 

- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
contrato; 

- multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por 
motivo não aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO deixar de atender totalmente ou parcialmente à Ordem de Compra; 

- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens acima desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO. 

2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo d até 5 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdu r 	os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que: 

- ensejar o retardamento dos fornecimentos desta Ata; 

- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de modo inidôneo; 

- fizer declaração falsa; 

- cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato; 

- não celebrar o contrato; 

- deixar de entregar documentação exigida no certame; 

- apresentar documentação falsa. 

3 - Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

4 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO em 
relação a um dos eventos arrolados nas condições 82.1 e 82.2 do edital, a licitante vencedora ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 

5 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos fornecimento, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

Parágrafo Primeiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

Parágrafo Segundo: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quarto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzirSeus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
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Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão Gerenciador poderá: 

1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do 
fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1 - O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

A pedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 
força maior; 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
Por iniciativa do município de PARAUAPEBAS , quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 

- quando não restarem fornecedores registrados; 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido a ostilamento ria 
Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso 	a ova ordem de 
registro. 
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CLÁUSULA NONA - DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DAS ORDENS DE COMPRA 

1 - Os fornecimentos objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
contratante. 

2 - A execução dos fornecimentos será feita de acordo com a ordem de compra da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO; 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de compra, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, 
será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS 

1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, de acordo com § 1° do art. li do 
Decreto Municipal n° 071/2014. 

Parágrafo Primeiro: Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

2 - Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 
Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de 
Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis, nos termos aqui 
considerados pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 
Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

1. Caberá à CONTRATADA: 

1.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 
como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
O vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

1.1 - Responsabilizar-se por eventuais despesas quanto: transporte, substituição, troca ou reposição 
dos itens que porventura forem entregues com defeito, danificados, ressecados, ou não compatíveis 
com o tempo de vida útil ou por estarem em desacordo com o Termo de referência e especificações 
técnicas. 

1.2 - Responder por todo e qualquer dano que causar à Prefeitura ou a terceiro , a da que culposo 
praticado por seus prepostos, empregado ou mandatário. 
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1.3 - Comunicar à Administração por escrito, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam 
de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à entrega dos itens, total ou parcialmente, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência ao término do prazo de entrega sob pena 
de ter o contrato rescindido. 

1.4 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, conforme 
disposto no § 1° e 20  do artigo 65 da Lei 8.666/93 e alterações. 

1.5 - Manter, durante toda a execução deste processo licitatório, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 
8.666/93. 

1.6 - Assumir integral responsabilidade por extravios ou danos sofridos no transporte, qualquer que 
seja a causa. 

1.7 - As despesas com o transporte, impostos e seguros, e análises correrão por conta da empresa 
contratada. 

1.8 - Substituir os itens que apresentarem defeito de fabricação, de acordo com o estabelecido no 
Código de Defesa do Consumidor, ou ainda, quando acondicionado de forma indevida, ficar 
imprestável para o uso. 

1.9 - Substituir às suas expensas, em no máximo 15 (quinze) dias corridos, a contar da recusa de 
recebimento ou da devolução, os itens que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da sua aplicação, defeito de fabricação, ou defeito ocasionado durante o transporte. 

1.10 - Entregar os itens acondicionados em caixas e embalagens adequadas a fim de evitar avarias e 
deterioração durante o transporte. 

1.11 - Garantir a integridade dos itens durante o transporte. 

1.12 - Entregar os itens intactos, sem amassados, danificados ou qualquer outro defeito que possa 
comprometer a qualidade dos mesmos. 

1.13 - Realizar o fornecimento decorrente desta contratação na forma e condições determinadas no 
Termo de Referência. 

1.14 - Receber os valores que lhe forem devidos pelo fornecimento dos itens, na forma disposta tio 
Termo de Referência. 

1.15 - Responsabilizar-se: pelo transporte dos itens de seu estabelecimento até o local determinado, 
bem como pelo seu descarregamento, e também pelo ônus decorrente de despesas com transporte, 
extravios e danos acidentais no trajeto. 

1.16 - A apresentação dos itens deve assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e 
em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, prazos 
de validade e origem, entre outros dados. 

.17 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e q isquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

- Caberá à Contratante: 

1 .1 - Receber, conferir e avaliar os itens no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
e seus anexos. 

1.2 - Interromper a entrega desde que esteja em desacordo com as especificações e demais 
exigências previstas no Termo de Referência e seus anexos. 

1.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do produto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo. 

1.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

1.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado. 

1.6 - Aplicar à contratada, quando for o caso, as penalidades cabíveis e em conformidade com a 
disciplina da Lei n° 10.520/2002, de seus decretos regulamentares e da Lei n° 8.666/1993 e 
alterações respectivas. 

1.7 - Rescindir a respectiva contratação, na forma e nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80, da Lei 
n° 8.666/93 e no contrato. 

1.8 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1 - À licitante vencedora caberá, ainda: 

1.1 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de PARAUAPEBAS; 

1.2 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados quando do fornecimento dos produtos ou em conexão com ele, ainda que acontecido 
em dependência da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESADO CIDADÃO. 

1.3 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento dos produtos, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
deste Pregão. 

1 .5 -A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos estabele idos na Condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de P R UAPEBAS nem 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA- 0FF 68515-000 

tnl 



Estado do Para 

#w  o • GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 \ 	-j-------,' 

poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de PARAUAPEBAS. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1 - Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

- é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município 
de PARAUAPEBAS durante a vigência do Contrato; 

- é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver 
prévia autorização da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

- Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 8!2020-065PMP e a 
proposta da empresa classificada em 1° lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das 
disposições constantes das Leis n.° 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na Imprensa Oficial, 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante no prazo de 20 (vinte) 
dias consecutivos contados após assinatura da mesma. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de PARAUAPEBAS, 
com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor 
e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

PARAUAPEBAS/PA, dez dia(-diês Olulho de dois mil e vinte e um 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNIGI3'AL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO 

22g80.999/0001-15 
CbNrRATANTE 

'5 EIREL1 

TADO 

,çstemunhas: 
1 

2.________ 
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ENCARTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°20210317 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2020-065PMP 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO e a (s) signatária (s) 
cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRONICO N° 8/2020-065PMP. 

Empresa: NATIVU'S EIRELI; 	C.N.P.J. 	n 17.327.127/0001-12, estabelecida à RUA A23, QD:332 LT:15, CIDADE 
JARDIM, Parauapebas PA, (94) 99193-4000, representada neste ato pelo Sr(a). TIAGO DUARTE NOGUEIRA, C.P.F. n -
816.997.192-68, R.G. n 4681610 SSP PA. 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES 	 UNIDADE 	QUANTIDADE 	VALOR UNITARIO 	VALOR TOTAL 
00003 ITEM EXCLUSIVO PARA,ME/EPP/MEI/COOP: Creme dental 	UNIDADE 	514.00 2,080 	 1.069,12 

(90g)-01 unid. 	- Marca.: DENTIL 
ITEM EXCLUSIVO PARA! 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Creme 	dental 
(90g)-01 unid. 

00005 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Toalha de ba 	UNIDADE 	514.00 19,000 	9.766,00 
nho padrão 77cm x 1,40cm - 01 - Marca.: ROYAL 
ITEM EXCLUSIVO PARA! 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Toalha de banho 
padrão 77cm x 1,40cm - 01 unid. 

00006 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Sabão em pó 	UNIDADE 	514.00 6,000 	 3.084,00 
(500g) 	- 01 unid - Marca.: BRILHANTE 
ITEM EXCLUSIVO PARA! 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Sabão 	em 	pó 
(500g) 	- 01 unid 

00007 ITEM EXCLUSIVO PARA, ME/EPP/MEI/COOP: Sabão em bar 	UNIDADE 	514.00 5,080 	 2.611,12 
ra com 5 unidades 	(200g) - 01 - Marca.: YPÊ 
ITEM EXCLUSIVO PARA! 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Sabão 	em barra 
com 5 unidades (200g) - 01 unid 

00011 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Sacos para 1 	UNIDADE 	514.00 5,800 	2.981,20 
ixo SOLt, pct contendo 25 unid - Marca.: E8A LIXO 
ITEM EXCLUSIVO PARA! 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Sacos para lixo 
50Lt, pct contendo 25 unidades 

00020 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Talco Antiss 	UNIDADE 	50.00 6,900 	 345,00 

éptico lOOg - 01 unid. - Marca.: TALCO ALÍVIO 
ITEM EXCLUSIVO PARA! 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Talco 
Antisséptico lOOg - 01 unid. 

00026 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Cobertor cas 	UNIDADE 	200.00 60,000 	 12.000,00 

ai 1,80 x 2,20 m - Marca.: MILAM ENXOVAIS 
ITEM EXCLUSIVO PARA, 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Cobertor 	casal 
1,80 x 2,20 m 

00027 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Travesseiro 	UNIDADE 	500.00 35,000 	17.500,00 
de espuma tamanho padrão (40cm - Marca.: HAVAN 
ITEM EXCLUSIVO PARA! 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Travesseiro 	de 
espuma tamanho padrão (40cm x 60cm) 

00028 "ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Fralda desc 	PACOTE 	50.00 46,000 	2.300,00 
artável infantil tamanho "P" c - Marca.: ISABABY 
"ITEM EXCLUSIVO PARA! 	ME/EPP/MEI/COOP: 	Fralda 
descartável infantil tamanho "P" com 50 unidades 

00030 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Fralda desca 	PACOTE 	50.00 45,190 	2.259,50 

rtável infantil tamanho "G" co - Marca.: ISABABY 
ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: 	Fralda 
descartável infantil tamanho "G" com 50 unidades 

VALOR TOTAL R$ 	53.915,94 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20210318 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2020-065PMP 

Aos dez dia(s) do mês de Junho de dois mil e vinte e um, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO, com sede na Rua N, Número 09, Quadra 184, Lote 
29, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 22.980.999/0001-15, representado pelo Sr. DENIS GABRIEL 
MAGALHÃES ASSUNÇÃO, SECRETARIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO, e de outro lado a firma SILVA & OLIVEIRA LTDA, inscrita no CNPJ sob 
o n° 18.938.547/0001-06, estabelecida Rua Caraj ás,42 7, Casa A, Novo Horizonte, Marabá-PA, CEP 
68502-540 doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a). 
MAURIVAN SANTOS DE OLIVEIRA, portador(a) do CPF n° 715.965.422-68, que na forma da Lei 
n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019, do 
Decreto Municipal n° 520, de 28 de Abril de 2020 e alterações posteriores, do Decreto Federal n° 
3.555, de 08 de Agosto de 2.000, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, do Decreto 
Municipal 071/2014, do Decreto Federal n° 8.538/2015, da Lei Complementar Municipal n° 
009/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, com as 
respectivas alterações posteriores e demais legislações em vigor, fará realizar licitação na Modalidade 
Pregão Eletrônico, do Tipo Menor Preço, conforme condição que trata do objeto, mediante as 
condições estabelecidas no edital e seus anexos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - A presente Ata versa sobre: Registro de preços para contratação de empresa especializada no 
fornecimento de produtos de higiene, saneantes domissanitários e colchoaria para atender as famílias 
que se encontrarem vulneráveis em período de anormalidade atingidas pelas enchentes do Rio 
Parauapebas e seus afluentes no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

1.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua 
assinatura. 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando 
julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, 
sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade 
de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, 
na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente 
cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

1- Os produtos de higiene, saneantes domissanitários e colchoaria deverão ser entregues a partir do 
recebimento da ordem de compra e encaminhamento do mesmo. A Contratada terá e um prazo de 
entrega de até 30 (trinta) dias no máximo, a contar do recebimento da ordem de compra devidamente 
assinada. 
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1.1 - Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, em 
situa ções não emergenciais, deverá encaminhar a SEM SI dentro do prazo vigente previsto no item 
anterior, a solicitação de prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão constar: motivo do não 
cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para entrega. 

1.2 - Caberá a SEMSI a avaliação, aceitação ou não do motivo justificado pela empresa, ficando a 
mesma sujeita as penalidades previstas no edital. 

1.3 - O licitante contemplado pelo processo licitatório deverá entregar os materiais acima em local a 
ser definido pela Secretaria Municipal de Segurança Institucional e Defesa do Cidadão do Município 
de Parauapebas - Estado do Pará. 

1.4 - O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela Contratada, 
dos seguintes requisitos cumulativos: 

a) Solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de entrega dos bens. 

b) Comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato 
do príncipe), ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa e 
efeito sobre a necessidade do atraso. 

1.5 - Ocorrendo recusa ou atraso na entrega total ou parcial do bem, o responsável pela fiscalização do 
contrato se obriga, a produzir parecer técnico e o encaminhará ao ordenador de despesas para 
instauração de procedimento administrativo, instrução dos autos para fins de penalização da contratada 
e inserção no "Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Municipal". 

CLÁUSULA TERCEIRA - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

- Em conformidade com o artigo 73, inciso 1 da Lei n°. 8.666/93, o objeto da presente licitação será 
recebido: 

1.1 - Provisoriamente - para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a 
especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor no verso da 
fatura/nota fiscal ou Termo de Recebimento Provisório, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme art. 
739  1, "a" da Lei 8.666/1993. 

1.2 - Definitivamente - será efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota e, quando for o 
caso, mediante Termo de Recebimento, após a verificação da conformidade/adequação e consequente 
aceitação pelo fiscal do contrato (ou comissão). 

2 - Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no 
recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as 
condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a 
situação, nos termos do Art. 69 da Lei 8666/93. 

3 - O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no 
prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. Nesse caso, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que 
seja sanada a situação. 
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4 - Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos 
jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual. 

5 - Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo 
estipulado, será recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e em definitivo, após 
constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados. 

6 - A tratativa inicial entre a Prefeitura Municipal de Parauapebas e o contratado se dará por meio do 
fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, comunicará, formalmente, ordenador de despesas para as 
providências legais. 

7 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em face 
da eventual existência de vícios redibitórios. 

8 - Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois de 
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão 
unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem 
como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de 
processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

1 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de assinatura, 
com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
previstas no art. 57, § 1° da lei 8.666/93 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

1 - A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 
1 0(dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação. 

2 - O pagamento será realizado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da 
nota fiscal/fatura. 

3 - O pagamento será creditado em favor do fornecedor, através de ordem bancária à conta indicada na 

proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco e da agência, localidade e número da 
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

4 - Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (fisico-financeiro) 
determinado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA 

DO CIDADÃO, no período máximo de 30 (trinta) dias para cada parcela da obrigação, e em 

consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária. 

5 - A(0) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO 
CIDADÃO reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos 
não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 

6 - A(0) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO 

CIDADÃO poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela licitante vencedora, nos termos do Pregão. 
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7 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 

por atraso de pagamento. 

8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM1 xNxVP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

= índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 
I=(TX)/365 => 	I=(6/100)/365 	=> 1=0,0001644 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 

posteriormente. 

9 - O pagamento de cada parcela será realizado a partir da data final do período de adimplemento da 
obrigação (não superior a 30 dias), na proporção dos fornecimentos efetivamente prestados no período 
respectivo, segundo as Ordens de Compra expedidas pelo CONTRATANTE e de conformidade com 
as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a 
condições da proposta adjudicada e da ordem de compra emitida. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS PENALIDADES 

1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante do Pregão, ou pelo descumprimento dos 
prazos e demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO, poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

- advertência; 

- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
contrato; 

- multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por 
motivo não aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO deixar de atender totalmente ou parcialmente à Ordem de Compra; 

- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens acima desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO. 

2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que: 

- ensejar o retardamento dos fornecimentos desta Ata; 

- não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de modo inidôneo; 

- fizer declaração falsa; 

- cometer fraude fiscal; 

- falhar ou fraudar na execução do contrato; 

- não celebrar o contrato; 

- deixar de entregar documentação exigida no certame; 

- apresentar documentação falsa. 

3 - Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

4 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO em 
relação a um dos eventos arrolados nas condições 82.1 e 82.2 do edital, a licitante vencedora ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 

5 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

- Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos fornecimento, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

Parágrafo Primeiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

Parágrafo Segundo: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quarto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
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Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão Gerenciador poderá: 

1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do 
fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1 - O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

A pedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 
força maior; 

- o seu preço registrado se tornar, com provadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
Por iniciativa do município de PARAUAPEBAS, quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 

- quando não restarem fornecedores registrados; 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na 
Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de 
registro. 
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CLÁUSULA NONA - DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DAS ORDENS DE COMPRA 

1 - Os fornecimentos objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
contratante. 

2 - A execução dos fornecimentos será feita de acordo com a ordem de compra da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO; 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de compra, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, 
será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS 

1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, de acordo com § 10 do art. li do 
Decreto Municipal n° 071/2014. 

Parágrafo Primeiro: Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

2 - Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 
Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de 
Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis, nos termos aqui 
considerados pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de 
Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

1. Caberá à CONTRATADA: 

1.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 
como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
f) vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

1.1 - Responsabilizar-se por eventuais despesas quanto: transporte, substituição, troca ou reposição 
dos itens que porventura forem entregues com defeito, danificados, ressecados, ou não compatíveis 
com o tempo de vida útil ou por estarem em desacordo com o Termo de referência e especificações 
técnicas. 

1.2 - Responder por todo e qualquer dano que causar à Prefeitura ou a terceiros, ainda que culposo 
praticado por seus prepostos, empregado ou mandatário. 
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1.3 - Comunicar à Administração por escrito, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam 
de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à entrega dos itens, total ou parcialmente, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência ao término do prazo de entrega sob pena 
de ter o contrato rescindido. 

1.4 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, conforme 
disposto no § 1° e 2° do artigo 65 da Lei 8.666/93 e alterações. 

1.5 - Manter, durante toda a execução deste processo licitatório, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 
8.666/93. 

1.6 - Assumir integral responsabilidade por extravios ou danos sofridos no transporte, qualquer que 
seja a causa. 

1.7 - As despesas com o transporte, impostos e seguros, e análises correrão por conta da empresa 
contratada. 

1.8 - Substituir os itens que apresentarem defeito de fabricação, de acordo com o estabelecido no 
Código de Defesa do Consumidor, ou ainda, quando acondicionado de forma indevida, ficar 
imprestável para o uso. 

1.9 - Substituir às suas expensas, em no máximo 15 (quinze) dias corridos, a contar da recusa de 
recebimento ou da devolução, os itens que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da sua aplicação, defeito de fabricação, ou defeito ocasionado durante o transporte. 

1.10 - Entregar os itens acondicionados em caixas e embalagens adequadas a fim de evitar avarias e 
deterioração durante o transporte. 

.11 - Garantir a integridade dos itens durante o transporte. 

1.12 - Entregar os itens intactos, sem amassados, danificados ou qualquer outro defeito que possa 
comprometer a qualidade dos mesmos. 

1.13 - Realizar o fornecimento decorrente desta contratação na forma e condições determinadas no 
Termo de Referência. 

1.14 - Receber os valores que lhe forem devidos pelo fornecimento dos itens, na forma disposta no 
Termo de Referência. 

1.15 - Responsabilizar-se: pelo transporte dos itens de seu estabelecimento até o local determinado, 
bem como pelo seu descarregamento, e também pelo ônus decorrente de despesas com transporte, 
extravios e danos acidentais no trajeto. 

1.16 - A apresentação dos itens deve assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e 
em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, prazos 
de validade e origem, entre outros dados. 

1.17 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1 - Caberá à Contratante: 

1.1 - Receber, conferir e avaliar os itens no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
e seus anexos. 

1.2 - Interromper a entrega desde que esteja em desacordo com as especificações e demais 
exigências previstas no Termo de Referência e seus anexos. 

1.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do produto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo. 

1.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

1.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado. 

1.6 - Aplicar à contratada, quando for o caso, as penalidades cabíveis e em conformidade com a 
disciplina da Lei n° 10.520/2002, de seus decretos regulamentares e da 	Lei n° 8.666/1993 e 
alterações respectivas. 

1.7 - Rescindir a respectiva contratação, na forma e nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80, da Lei 
n° 8.666/93 e no contrato. 

1.8 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1 - À licitante vencedora caberá, ainda: 

1.1 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de PARAUAPEBAS; 

1.2 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados quando do fornecimento dos produtos ou em conexão com ele, ainda que acontecido 
em dependência da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO. 

1.3 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento dos produtos, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
deste Pregão. 

1.5 -A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos estabelecidos na Condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEBAS nem 
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poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de PARAUAPEBAS. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1 - Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

- é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município 
de PARAUAPEBAS durante a vigência do Contrato; 

- é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver 
prévia autorização da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
DEFESA DO CIDADÃO; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1 - Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 8/2020-065PMP e a 
proposta da empresa classificada em 10  lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das 
disposições constantes das Leis n.° 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na Imprensa Oficial, 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante no prazo de 20 (vinte) 
dias consecutivos contados após assinatura da mesma. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de PARAUAPEBAS, 
com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor 
e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

PARAUAPEBAS/PA, dez dia(-eftn'iês€ Jurbo de dois mil e vinte e um 

PREJEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO 

22.980.999/0001-15 
CONTRATANTE 

SILVA & 	 Assinado de forma 
digital por SILVA & 

OLIVEIRA 	OLIVEIRA 

	

SILVA & OLIVEIRA LTDA 	LTDA:1 89385 LTDA:18938547000106 

C.N.P.J. n° 18.938.547/0001-06 	 Dados: 2021.07.21 

470001 06 	13:00:05 -0300 

CONTRATADO 

,Têstemunhas: 
4)) 7 

_____________________ 

	

2. 	 _____________ 

' EMTa Elias de Almeida 
CPF: 560.106.99134 
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ENCARTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°20210318 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2020-065PMP 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E DEFESA DO CIDADÃO e a (s) signatária (s) 
cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 8/2020-065PMP. 

Empresa: SILVA & OLIVEIRA LTDA; C.N.P.J. no  18.938.547/0001-06, estabelecida à Rua Carajás, 427, Casa A, 
Novo Horizonte, Marabá-PA, representada neste ato pelo Sr(a). MAURIVAN SANTOS DE OLIVEIRA, C.P.F. n 
715.965.422-68. 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES UNIDADE 	QUANTIDADE 	VALOR UNITÁRIO 	VALOR TOTAL 
00017 ITEM EXCLUSIVO PARA! 	/EPP/I/C0OP: Sabonete inf 	UNIDADE 	200.00 18,900 	 3.780,00 

antil em barra 80g (01 unid). - Marca.: NEO QUÍMIC 
ITEM EXCLUSIVO PARA/ ME!EPPfl4EI/COOP: Sabonete infantil 
em barra 80g (01 unid). 

00019 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME!EPP!MEI/COOP: Creme hidrat 	UNIDADE 	50.00 8,250 	 412,50 
ante para pele 200 ml - 01 uni - Marca.: MURIEL/KI 
ITEM EXCLUSIVO PARA! 	€!EPP/MEI!COOP: Creme hidratante 
para pele 200 ml - 01 unid. 

00022 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP!I/COOP: Fralda Geriá 	UNIDADE 	25.00 35,000 	 875,00 
trica tamanho "G"- 01 pct com - Marca.: BABY 
ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP!I!COOP: Fralda Geriátrica 
tamanho "G"- 01 pct com 08 unid. 

00024 ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP!I!COOP: Cobertor sol 	UNIDADE 	300.00 31,500 	9.450,00 
teiro 1,40m x 2,25 m - Marca.: JOLIETEX 
ITEM EXCLUSIVO PARA! ME/EPP/MEI/COOP: Cobertor solteiro 
1,40m x 2,25 m 

VALOR TOTAL R$ 	14.517,50 
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